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I. Nota da autora 

 

 Este relatório é redigido na sequência do estágio realizado pela mestranda Inês 

Rios, da Universidade do Porto, na redação portuense do jornal Público, entre os dias 12 

de dezembro de 2011 e 8 de março de 2012. A descrição das atividades diárias é aqui 

complementada com um trabalho de investigação, que teve por finalidade apurar se o 

tratamento de questões relacionadas com o Acordo Ortográfico de 1990 é levado a cabo, 

neste jornal, com ou sem parcialidade. 

 

Serve a presente nota para prestar agradecimento: 

ao Professor Doutor Paulo Frias, que acompanhou e auxiliou, desde o início, o 

desenvolvimento deste relatório; 

à equipa do Público e, em especial, aos editores Álvaro Vieira e Abel Coentrão, 

que me ensinaram a ser jornalista; 

às estagiárias Isabel Sottomayor e Sandra Mesquita, por todos os momentos que 

partilhámos na redação e pelas sempre prontas opiniões e sugestões; 

e aos meus pais, pelo apoio que nunca falhou.  
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1. Introdução 

 

“O advogado, escritor e tradutor Vasco Graça Moura é também um acérrimo 

opositor do novo acordo ortográfico. Recusar-se-á este a permitir que se escreva nos 

programas e documentos oficiais da dita instituição, seguindo as regras do novo acordo? 

Veremos, pois, quando num destes dias nos aproximarmos da rece(p)ção e tirarmos o 

novo programa do CCB.” (Chéu, 2012) 

 

Ao escrever estas palavras no P3, no mesmo dia em que Vasco Graça Moura 

assumia a presidência do Centro Cultural de Belém (CCB), Cláudia Lucas Chéu esteve 

afinal mais próxima do presságio do que da ironia. Precisamente dez dias depois, a 2 de 

fevereiro de 2012, Graça Moura fez distribuir uma circular interna em que ordenava a 

desinstalação dos conversores ortográficos de todos os computadores daquela 

instituição, protagonizando um recuo na decisão da anterior presidência de aplicar o 

Acordo Ortográfico de 1990. De futuro, a redação de todo e qualquer documento 

deveria sujeitar-se à antiga grafia, de acordo com a circular. 

Todavia, o escritor e ex-eurodeputado não foi o único a surpreender. No dia 

seguinte, o Público fazia desse acontecimento – para muitos secundário ou até mesmo 

irrelevante – a sua manchete, para além de lhe dedicar uma página inteira na secção 

“Portugal” e uma série de outros espaços na secção de opinião. O diário nunca ocultou o 

seu posicionamento contra o Acordo Ortográfico de 1990 – assumindo-o publicamente, 

aliás, no Editorial de 30 de dezembro de 2009 – e não perdeu a oportunidade de elogiar 

a atitude de Vasco Graça Moura. No Editorial, apelida-a de “acto corajoso” e defende 

que tudo o que se opuser aos “pretensos fundamentos” do “embuste ortográfico” não 

passa de um apelo à “razoabilidade geral”. A este vocabulário com uma forte carga 

negativa segue-se uma secção “Sobe e desce” em que a fotografia do presidente do CCB 

se faz acompanhar por uma seta ascendente e a sua posição aparece descrita como 

“digna de aplauso”. Pelos motivos apresentados, a edição do Público de 3 de fevereiro 

de 2012 marcou o início de uma onda de críticas por parte dos leitores (e, inclusive, de 

um cronista), que colocavam em causa a legitimidade da conduta dos responsáveis pelo 

jornal. Vejamos alguns exemplos: 

 

1. “Uma semana cheia de primeiras páginas para o Sr. Vasco Graça Moura no 

Público. Curioso? Os renascidos das cinzas estão aí todos, brotando… Será que não há 
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nada mais importante para falar na área da cultura?” (Comentário anónimo, sob o título 

“Diversidade jornalística”, à notícia online do Público “Graça Moura dá ordem aos 

serviços do CCB para não aplicarem o Acordo Ortográfico”
1
) 

 

2. “De resto, e visto a etimologia da língua ser algo em que o jornal PÚBLICO 

parece empenhar-se tanto, gostaria de deixar aqui a proposta de que, além de o jornal 

fazer campanha contra o Acordo, fizesse também campanha para a melhoria do ensino 

do português nas escolas (…)” (Carta à Diretora, enviada por Jorge Palinhos
2
) 

 

3. “Insensato Pedro Rosa Mendes, que foi censurado por contrariar o Governo 

de Angola. Se contrariasse a CPLP inteira, ainda tinha crónica, e applauso da 

imprensa!” (Excerto de uma crónica de Rui Tavares
3
) 

 

O episódio que mais sobressaiu neste período de reações díspares foi 

provavelmente – nem que seja pelo caráter mais sólido da argumentação e pela 

existência de feedback da redação – a chegada da questão ao Provedor do leitor, a qual 

serviu inclusivamente como base para o tema do presente relatório. Em meados de 

fevereiro, o leitor Sebastião Lima Rego, membro da extinta Alta Autoridade para a 

Comunicação Social, escreveu a José Queirós na expectativa de que este avaliasse a 

utilização do caso de Vasco Graça Moura – um assunto, na sua opinião, “anódino, 

lateral, afinal desinteressante” comparativamente a outros em voga nesse dia e com 

mais capacidade de figurar na capa do jornal – como manchete, “do ponto de vista da 

deontologia e curialidade editoriais” (cit. em Queirós, 2012). O autor do protesto realça 

ainda as outras peças que, na edição do dia 3 de fevereiro, constituíam para si um ataque 

constante ao Acordo Ortográfico pela parte do Público. 

A este respeito, José Queirós ouviu o esclarecimento de Nuno Pacheco, diretor 

adjunto do Público, encarregue do fecho da edição alvo das críticas. Nuno Pacheco 

justificou a escolha daquela manchete com o “ineditismo do facto” (uma vez que não se 

                                                             
1 A notícia foi escrita pelo jornalista Luís Miguel Queirós e data de 3 de fevereiro de 2012. Poderá ser 

consultada em http://publico.pt/1532066. O comentário foi visualizado a 31 de julho de 2012. 
2 A carta reutiliza o título do Editorial “Actos corajosos contra o embuste ortográfico” e figura na página 

30 da edição do Público de 7 de fevereiro de 2012. 
3 A crónica poderá ser lida na íntegra na última página da edição do Público de 6 de fevereiro de 2012. A 

palavra “aplauso” não tem a consoante repetida por lapso; toda a crónica está escrita num português 

antigo, não só para troçar da causa de Vasco Graça Moura, como também para mostrar aos portugueses 

que muitas consoantes mudas foram sendo eliminadas ao longo do tempo sem nenhum prejuízo, antes 

pelo contrário. 

http://publico.pt/1532066
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tratou de uma simples decisão de não aplicar o Acordo Ortográfico, mas antes do 

cancelamento da sua adoção numa instituição onde este vigorava há vários meses) e a 

sua coincidência temporal com a pergunta enviada ao ministro dos Negócios 

Estrangeiros, Paulo Portas, por três deputados do PSD eleitos pelo círculo dos Açores, 

na qual emitem uma opinião profundamente desfavorável em relação ao Acordo e 

incitam à suspensão imediata da sua aplicação em Portugal (cit. em Queirós, 2012). A 

pergunta foi, com efeito, noticiada juntamente com a medida de Vasco Graça Moura. 

Referindo-se depois às restantes peças, o diretor adjunto relembra o direito de todo o 

jornal à opinião e encara com naturalidade que o Público, com uma posição editorial 

bem demarcada quanto ao Acordo Ortográfico, tenha aproveitado a situação para se 

manifestar desfavoravelmente e de algum modo reintroduzir a temática no debate 

público. Na sua crónica datada de 19 de fevereiro, o Provedor publica estas declarações 

e anui, considerando não ter existido “qualquer problema deontológico” (Queirós, 

2012). José Queirós confirma que, analisando com cuidado as peças mencionadas pelo 

leitor, é possível constatar uma clara separação entre informação e opinião e que, de 

resto, a coexistência das duas funções entra até na definição de jornalismo de referência. 

E acrescenta que, pela sua imprevisibilidade, o acontecimento no CCB era, entre 

aqueles que marcavam a atualidade no dia 3 de fevereiro, o que melhor preenchia os 

requisitos de uma manchete, visto os restantes serem já, na sua essência, do 

conhecimento do público. 

Reconhecendo alguma pertinência nas observações de Sebastião Lima Rego, 

decidi debruçar a componente de investigação deste relatório sobre o tratamento da 

temática do Acordo Ortográfico de 1990 que o jornal Público tem vindo a levar a cabo. 

Sem intenção de me concentrar especificamente no caso de Vasco Graça Moura – que, 

como vimos, foi já intensamente debatido sem que uma entidade supostamente 

imparcial como o Provedor do leitor detetasse qualquer tipo de comportamento 

problemático –, pretendo alargar a análise a um período de seis meses, não 

necessariamente consecutivos, que em princípio me permitirá verificar se o jornal recai 

em alguma anomalia deontológica na divulgação de informação sobre um tema em 

relação ao qual possui uma posição editorial de tal forma vincada e desfavorável, de um 

modo mais abrangente, em vez de direcionado para uma única notícia. Para tal, usarei 

também um critério diferente daquele usado por Sebastião Lima Rego, que insinuava 

uma miscelânea entre informação e opinião. José Queirós desmentiu-o desde logo, 

alegando que “a notícia que sustentou a manchete (…) relata os factos e o seu contexto” 
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e que o Público respeitou “perfeitamente” os limites dos espaços de informação e de 

opinião (2012). O meu critério não será o do conteúdo das peças. Pelo contrário, no 

plano informativo, farei corresponder a natureza geral das peças (favoráveis ou 

desfavoráveis) à quantidade e ao destaque que lhes é outorgado, a fim de entender se a 

posição editorial do jornal influencia em última instância a seleção e a hierarquização 

dos factos. No plano da opinião, contabilizarei as tomadas de posição favoráveis e 

desfavoráveis ao Acordo Ortográfico, na medida em que, na mesma linha de 

pensamento de José Queirós, julgo ser de salientar a importância de um “espaço de 

opinião aberto ao debate das diferentes posições” (idem), independentemente daquela 

assumida pela organização noticiosa. A eleição destes critérios coaduna-se com a 

convicção de que, por um lado, a cedência sistemática de um maior destaque a peças 

(des)favoráveis a determinado objeto ou, por outro, um desequilíbrio substancial entre 

opiniões contra e a favor é passível de deformar, a longo prazo, a visão que os leitores 

possuem desse mesmo objeto e prejudicar o papel democrático teoricamente exercido 

pelos meios de comunicação social. O acesso a uma informação o mais plural possível é 

essencial para que o indivíduo tenha a capacidade de decidir por si próprio o que pensar. 

O presente relatório é elaborado no âmbito do Mestrado em Ciências da 

Comunicação (variante em Estudos dos Média e Jornalismo) da Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto. Reporta ao estágio realizado no jornal Público, na redação do 

Porto, onde, durante sensivelmente três meses, exerci a função de jornalista, como será 

descrito pormenorizadamente mais adiante. Ao optar pelo Acordo Ortográfico como fio 

condutor deste trabalho, seria expectável que me focasse na forma como este (ou, no 

caso do Público, a ausência de aplicação) afeta a elaboração de notícias, já que a minha 

contribuição para o jornal se resumiu sobretudo a isso. No entanto, concluí que não 

afeta. Uma empresa que resolva não adotar o Acordo Ortográfico labora como sempre 

laborou, não se impondo aqui qualquer dificuldade. Nem sequer a utilização de fontes já 

adaptadas ao Acordo, como a agência noticiosa Lusa, se torna complicada, dado que a 

antiga grafia é de tal modo automática para o jornalista que a reprodução da informação 

não requer mais esforço do que a mera correção de um texto com um pequeno número 

de erros. A dificuldade seria indiscutivelmente maior num jornal que adotasse a nova 

ortografia, inclusivamente ao lidar com fontes que não o fizessem, mas, mesmo aí, o 

recurso aos conversores ortográficos disponíveis na Internet solucionaria o problema em 

poucos minutos. Daí que, para efeitos deste relatório, tenha preferido não enveredar 

pelo trabalho jornalístico propriamente dito e a minha atenção se tenha desviado, em 
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vez disso, para a atividade editorial: que critérios subjazem à seleção e ao alinhamento 

das notícias quando está em causa um assunto controverso sobre o qual se tem uma 

opinião definida? De qualquer modo, a minha passagem pelo Público, entre dezembro 

de 2011 e março de 2012, não deixou de influenciar a minha opção: se a leitura integral 

do Público não fizesse parte das minhas obrigações diárias, o mais provável era não ter 

tido um contacto tão direto com o jornal que me permitisse observar a evolução das 

críticas que surgiram após o ato de Vasco Graça Moura ter sido título de capa, a 3 de 

fevereiro. 
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2. O Público 

 

2.1 Identidade da organização 
 

 Os três meses em que estive integrada na redação portuense do Público – entre 

12 de dezembro de 2011 e 8 de março de 2012 – contemplaram um importante dia na 

história do jornal: a comemoração do seu 22.º aniversário. A 5 de março, a boa 

disposição não se confinou ao interior das quatro paredes da redação. Lá fora, os leitores 

eram presenteados com um Público gratuito e de imagem renovada. 

 Foi a 5 de março de 1990 que o Público surgiu pela primeira vez nas bancas, 

com Álvaro Cunhal como figura central da capa. A Público Comunicação Social S.A., 

empresa por detrás do jornal, havia contudo sido fundada alguns meses antes, a 31 de 

outubro de 1989, e uma tentativa frustrada de levar o Público às bancas ocorreu 

entretanto, motivada por problemas técnicos. Vicente Jorge Silva era o diretor de então 

e a primeira edição do jornal obteve uma tiragem superior a 100 mil exemplares
4
. 

 Desde esse dia, o Público assumiu-se como “concorrente directo do Diário de 

Notícias, enquanto jornal de referência” (Torres da Silva, 2007: 68). De facto, a 

intenção esteve sempre presente, até quando o jornal era apenas uma ideia a germinar na 

mente de um conjunto de jornalistas do Expresso que se reunia, no verão de 1988, e 

ponderava como criar em Portugal um diário à imagem daqueles ditos de referência na 

Europa. Esse estilo sério, rigoroso e crítico chegou a valer ao Público, em 1991, a 

inclusão na World Media Network, que engloba diversos jornais de referência no 

mundo, tais como o alemão Süddeutsche Zeitung, o espanhol El País, o francês 

Libération e o italiano La Stampa. 

 O Público pertence à Sonaecom, sub-holding para as comunicações do grupo 

português Sonae, detido pelo empresário Belmiro de Azevedo. Com duas redações em 

funcionamento, situadas em Lisboa e no Porto, a organização conta ainda com um vasto 

leque de correspondentes nacionais, repartidos por variadíssimos pontos do país, e 

correspondentes internacionais em Bruxelas, Madrid, Washington e no Rio de Janeiro. 

É atualmente o terceiro diário generalista mais vendido em Portugal (Público, 2012). 

Segundo os últimos dados divulgados pela Associação Portuguesa para o Controlo de 

Tiragem e Circulação (APCT), relativos aos primeiros quatro meses de 2012, o Público 

                                                             
4 Este e outros factos evidenciados neste relatório relativamente à história do Público foram retirados da 

cronologia do jornal no Facebook ou da descrição da empresa inserida na mesma página, consultada entre 

os dias 2 e 6 de agosto de 2012 em www.facebook.com/Publico. 

http://www.facebook.com/Publico
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vendeu em média 21.454 exemplares por dia (o que corresponde a uma quota de 

mercado de 9,63%), sendo ultrapassado pelo Jornal de Notícias (com uma venda diária 

de 65.753 exemplares) e pelo líder de mercado, o Correio da Manhã (que vende 

diariamente 115.821 exemplares e arrecada 51,96% de quota de mercado). Por dia, 431 

mil portugueses leem o Público – é também a estimativa que o grupo Marktest faz, com 

base no segundo trimestre de 2012 (Record, 2012). O estudo que todos os anos 

empreende, o Bareme Imprensa, revela ainda que, no que concerne aos diários 

generalistas, só o Correio da Manhã e o Jornal de Notícias obtiveram uma maior 

audiência do que o Público (o primeiro com perto de 1,2 milhões de leitores, reiterando-

se como líder da imprensa de todo o género e periodicidade, e o segundo com 932 mil 

leitores). 

 A atual diretora do Público é Bárbara Reis, que em 2009 sucedeu a José Manuel 

Fernandes, à frente do jornal durante 11 anos. Os anteriores diretores foram Sarsfield 

Cabral – no cargo por 3 meses apenas –, Nicolau Santos e, como foi já referido, Vicente 

Jorge Silva. No momento em que iniciei funções no Público, o jornal era composto por 

7 secções: “Destaque”, “Portugal”, “Economia”, “Mundo”, “Local”, “Desporto” e 

“Espaço Público”. Porém, ao ver reformulado o layout em março de 2012, o caderno 

principal do jornal (o P1) foi complementado com as secções “Ciência” e “Cultura” e 

passou a incluir também a agenda cultural, anteriormente assegurada pelo suplemento 

diário P2. Além do P2 (especializado em artes e cultura, com críticas, reportagens, 

entrevistas, destaques sobre os principais eventos, programação televisiva, etc.), o 

Público oferecia uma variedade de outros suplementos: o Público Imobiliário (à quarta-

feira), o Inimigo Público (que distorce os factos mais marcantes da semana de forma 

humorística, operando sob o lema “Se não aconteceu… podia ter acontecido!”, e é 

publicado à sexta-feira), o Ípsilon (dedicado à literatura, à música, ao cinema, ao teatro 

e à dança, às artes de um modo geral, sai também à sexta-feira), o Fugas (um guia 

semanal de viagens e gastronomia, com uma parte sobre automóveis, publicado ao 

sábado) e a revista Pública (ao domingo). A reforma gráfica impôs no entanto certas 

mudanças, que se refletiram no desaparecimento do P2 e na substituição da “Pública” 

pela “2”. Desde o dia 22 de setembro de 2011 que o Público disponibiliza igualmente o 

P3, um projeto online destinado a jovens com idades compreendidas entre os 18 e os 35 

anos e que organiza os assuntos de interesse destes em três secções: “Cultura”, 

“Actualidade” e “Vícios”. 
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 O Público chegou à Internet em 1995. O domínio publico.pt foi registado em 

maio e, cinco meses mais tarde, o site estava operacional e recebia os primeiros 

conteúdos. No entanto, tal processou-se durante alguns anos num regime de shovelware, 

porquanto esses conteúdos se limitavam à transposição diária das versões impressas, e o 

Público teve de percorrer um longo caminho até à plataforma online que hoje mantem, 

atualizada ao longo de todo o dia com notícias preparadas – muitas vezes de raiz – com 

esse destino em mente. Por assinatura, o Público encontra-se também disponível (desde 

2001) em PDF, oferecendo uma solução prática a indivíduos ou instituições que, por 

motivos profissionais ou de outra natureza, necessitem de colecionar as várias edições 

do jornal em formato digital. 

 O site do Público (www.publico.pt) incorpora uma ficha técnica
5
 que, embora 

esteja suscetível a algum tipo de desatualização, dá conta de uma direção editorial 

constituída pela diretora, pelos diretores adjuntos (Nuno Pacheco, Manuel Carvalho e 

Miguel Gaspar), uma diretora de arte, uma diretora executiva online, duas adjuntas da 

direção, uma secretária da direção e quatro editores executivos. Os jornalistas (incluindo 

editores, redatores e repórteres) são 189, 99 dos quais do sexo feminino e 90 do sexo 

masculino. 

 O Público dispõe hoje do mesmo Estatuto Editorial
6
 de que dispunha há 22 anos, 

ao ser fundado. Aí, lê-se que o órgão se autodefine como “um jornal diário de grande 

informação, orientado por critérios de rigor e criatividade editorial, sem qualquer 

dependência de ordem ideológica, política e económica”, e determinado a apostar 

“numa informação diversificada, abrangendo os mais variados campos de actividade e 

correspondendo às motivações e interesses de um público plural”. O texto faz de igual 

modo referência ao estabelecimento de “opções editoriais sem hierarquias prévias” e à 

importância de “uma opinião pública informada, activa e interveniente” enquanto 

“condição fundamental da democracia e da dinâmica de uma sociedade aberta”. 

O Livro de Estilo, por seu turno, foi já objeto de duas edições (em 1998 e em 

2005), sendo que a segunda introduziu ao texto da primeira alterações longe de serem 

consideradas superficiais. Tal como afirma Vicente Jorge Silva na introdução, “o livro 

de estilo do PÚBLICO não é uma cartilha ou um catecismo (…) [nem] nunca se 

pretende definitivo: é um texto em evolução permanente onde se registam princípios, 

                                                             
5 Consultada em http://static.publico.clix.pt/files/fichatecnica, a 6 de agosto de 2012. 
6 O Estatuto foi consultado enquanto post no blogue do Provedor do Leitor, a 6 de agosto de 2012, em 

http://blogues.publico.pt/provedordoleitor/2010/03/01/estatuto-editorial-do-publico. 

http://www.publico.pt/
http://static.publico.clix.pt/files/fichatecnica
http://blogues.publico.pt/provedordoleitor/2010/03/01/estatuto-editorial-do-publico
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regras e procedimentos que a vida da Redacção do jornal for instituindo como 

adquiridas” (Público, 2005: 15). E o mesmo explicita Nuno Pacheco, no prefácio à 

primeira edição: o que o Livro de Estilo transmite não é obrigatoriamente o caminho 

certo, mas um caminho sugerido; e, ainda que as normas nele inscritas venham sendo 

moldadas ao longo do tempo, pelos episódios que a redação vivencia, ali estão de 

qualquer modo reunidas as “bases do projecto PÚBLICO” (Público, 1998: 9), daí o 

interesse em torná-lo acessível a todos. Uma dessas bases é, por exemplo, a vontade de 

preservar os valores essenciais do jornalismo – como o rigor e a imparcialidade – e de, 

simultaneamente, inovar a cada oportunidade. Nas palavras de Vicente Jorge Silva, “a 

abertura do PÚBLICO à criatividade jornalística não se confunde com a ausência de 

regras” (Público, 2005: 18), nomeadamente do tipo deontológico e técnico, e o Livro de 

Estilo organiza-as em duas partes. A primeira cobre inicialmente o tema da ética e da 

deontologia e segue depois para a diferenciação entre factos e opinião, bem como dos 

diversos géneros jornalísticos, expondo também as regras que se impõem na construção 

de cada um deles e na utilização da fotografia e da publicidade. A segunda fixa-se em 

pontos mais específicos, como o uso de siglas, de maiúsculas e minúsculas e de verbos, 

e providencia até glossários das religiões e das hierarquias policiais e militares. Carlos 

Pessoa, jornalista do Público, descreve o que foi modificado na reedição do Livro de 

Estilo (2005). Em 2005, com o 15.º aniversário do Público à porta, tornou-se evidente 

que a primeira edição já não fazia face às exigências de um panorama jornalístico 

profunda e estruturalmente transformado. O advento de inúmeras revistas de informação 

geral ou especializada e do chamado “jornalismo cor-de-rosa”, por exemplo, propunha 

novos desafios, essencialmente do ponto de vista ético e deontológico. Posto isto, foi 

esse o capítulo que sofreu a maior alteração, comportando agora, em vez de uma série 

de regras distribuídas por seis grupos, 125 “Princípios e Normas de Conduta 

Profissional”, pertencentes a quatro áreas temáticas: “Princípios Gerais”, “Os Direitos 

dos Outros”, “O Exercício do Jornalismo” e “A Empresa”. Novos capítulos foram 

adicionados, entre os quais o que aborda a vertente online do Público (ainda pouco 

desenvolvida na altura da primeira edição), o respeitante ao estilo gráfico do jornal (que 

em 2001 foi reinventado pela empresa espanhola Bega) e outro referente a “distâncias, 

áreas e outros números de comparação”. Demais mudanças prendem-se com o alfabeto 

do Público, topónimos e regras de escrita, e ainda com a informação relativa às 

religiões, que foi atualizada. 
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2.2 Balanço de estágio 
 

 A 6 de dezembro de 2011, cerca de uma semana antes do início do estágio, teve 

lugar uma reunião preliminar destinada a clarificar funções e objetivos. Nesse dia, fui 

recebida pelo jornalista Abel Coentrão, que substitui o editor da secção “Local” e meu 

orientador, Álvaro Vieira, em caso de folga ou de férias. O Abel estava a ter um dia 

atribulado (acabava de regressar das Caxinas, Vila do Conde, onde já se encontravam os 

sobreviventes ao naufrágio da “Virgem do Sameiro”) e, apesar da pressa, explicou-me 

em que consistiria o meu estágio no Público: a minha secção-base, por assim dizer, seria 

o “Local”, mas teria a liberdade de escrever para qualquer outra secção, ou por me ser 

solicitado, ou por iniciativa da minha parte. A pró-atividade era, aliás, extremamente 

valorizada naquele jornal, e os estagiários não se podiam limitar a aguardar que lhes 

fossem atribuídos trabalhos. Uma boa capacidade de escrita era outro requisito para que 

o estágio decorresse da melhor maneira. Devo realçar que, logo neste primeiro contacto, 

se tornou evidente uma importante característica da redação: diretor, editores, jornalistas 

e estagiários dirigem-se uns aos outros por “tu”, sem exceção, o que faz da redação um 

espaço bastante informal. A hierarquia existe, claro, mas não se faz de todo sentir no 

tratamento interpessoal. 

 No primeiro dia de estágio, 12 de dezembro, cheguei à redação às 10h30, tal 

como me tinha indicado o Abel Coentrão na reunião. Este é o horário de entrada normal 

dos estagiários, sendo que o horário de saída depende já de vários fatores: como o jornal 

tem uma periodicidade diária, a grande maioria das peças precisa de ser finalizada no 

próprio dia, pelo que a demora na chegada de uma determinada informação, o 

aparecimento de novos dados sobre um acontecimento ou simplesmente um novo 

acontecimento são circunstâncias passíveis de prolongar o horário de expediente de 

forma indeterminada. O horário dos estagiários coincide com o dos jornalistas, que 

começam a trabalhar entre as 9h e as 11h, e só os editores entram ao fim da manhã e 

saem também mais tarde. Assim sendo, aguardei a chegada do Álvaro Vieira, que me 

conduziu àquele que seria o meu lugar daí em diante e me apresentou sucintamente o 

sistema informático do Público. 

 Quando iniciam o expediente, os jornalistas fazem uma leitura dos periódicos do 

dia, em especial daqueles que fazem concorrência direta ao Público – o Jornal de 

Notícias (com importância acrescida para um jornalista integrado no “Local”, como eu 

estive, dado praticar um jornalismo de proximidade, centrado no Porto) e o Correio da 
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Manhã – e do próprio Público. À medida que o meu estágio avançava, apercebi-me do 

quão fundamental é esta tarefa. Em primeiro lugar, evita – e este ponto é de particular 

interesse para os estagiários – que se proponham aos editores notícias já publicadas 

pelos outros jornais ou até mesmo pelo Público. A não ser que se trate de um facto 

muito relevante ou que exista necessidade de follow-up, é inútil reproduzir notícias com 

um dia ou mais, não só porque são já do conhecimento dos leitores, mas também porque 

um jornal se pretende original e portador das notícias mais recentes, se possível em 

primeira mão. Em segundo lugar, é uma fonte de contextualização para futuras notícias 

a cargo do jornalista que estejam ou diretamente relacionadas com uma notícia mais 

antiga, ou que apresentem francas semelhanças com ela. Daí que seja fulcral uma leitura 

cuidadosa dos periódicos – e não apenas um olhar pelos títulos –, que permita mais 

tarde fazer associações. 

 Dois exemplos. A 18 de fevereiro, fiquei encarregue de noticiar a vandalização 

do café Slávia
7
, na Rua São João de Brito, Porto, vinda na sequência do espancamento 

de um homem à porta desse café, que faleceu horas depois no hospital. Ora, a agressão 

havia sido perpetrada já três noites antes e o Jornal de Notícias (JN) havia sido o único 

periódico a noticiá-la. Neste caso, e de forma a que o leitor compreendesse a ligação 

entre os dois acontecimentos, vi-me obrigada a recorrer ao relato que o JN recolheu 

junto do irmão da vítima e, por consequência, a citar o diário, já que nem mesmo a 

Polícia de Segurança Pública do Porto estava apta a facultar-me informações sobre o 

que tinha sucedido na noite do espancamento. Outro exemplo, que já não se prende com 

a continuidade do evento mas com uma nítida parecença com um evento anterior, é o da 

fuga engenhosa (em marcha-atrás) do condutor de uma carrinha de distribuição de 

tabaco, alvejada por cinco vezes numa tentativa de assalto em Torre de Moncorvo, que 

eu propus ser noticiada a 18 de janeiro
8
. Aqui, como muitas vezes se dava, o espaço que 

me foi cedido era maior do que aquele estritamente necessário para contar a história. 

Assim, fiz uso de uma notícia do Público de dezembro de 2011 para complementar o 

meu texto, notícia essa acerca de um outro condutor que, na Autoestrada do Sul, 

manteve suficientemente a calma durante uma tentativa de assalto para fazer inversão de 

marcha e circular ao longo de dez quilómetros em contramão. Em ambos os casos, o 

sangue-frio e a habilidade do condutor permitiram-lhe frustrar a tentativa de assalto de 

que era alvo e escapar dela ileso. 

                                                             
7 A notícia poderá ser consultada na página 46 dos Anexos. 
8 O artigo consta da página 35 dos Anexos. 
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 Exceto quando lhe é marcado algum serviço pelo editor, o estagiário deve 

procurar, pelos seus próprios meios, matéria que se enquadre na respetiva secção. No 

que respeita ao “Local” da edição do Porto, os estagiários devem centrar-se na 

identificação dos “casos do dia” – isto é, eventos sem continuidade, que despertem o 

interesse público apenas e só naquele dia, tal como detenções, assaltos, acidentes, etc. – 

que tenham lugar na região norte do país, sendo Coimbra o distrito que define mais ou 

menos a fronteira entre aquilo que é noticiado pelo “Local Lisboa” e pelo “Local 

Porto”. Aquele que é provavelmente o meio de busca mais eficaz é a ronda telefónica, 

visto ser da inteira responsabilidade do estagiário. As rondas (que devem incluir o maior 

número possível de instituições, entre as quais a Proteção Civil e os Bombeiros de 

várias zonas, a Polícia Judiciária, a Polícia de Segurança Pública e a Guarda Nacional 

Republicana) são idealmente realizadas três vezes por dia (de manhã, ao início da tarde 

e ao final do dia) e destinam-se a apurar incidentes que não tenham chegado ao 

conhecimento da redação por outros canais. O estagiário pode naturalmente utilizar 

outros meios para obter informação, como os sites das instituições acima referidas, 

comunicados recebidos ou os takes de agências noticiosas (Lusa), mas estes não serão 

decerto os mais apropriados, na medida em que os editores também lhes acedem e 

sabem o que estão a divulgar. Já decidiram, em princípio, se tal será integrado no jornal 

do dia e que jornalista assumirá a redação da notícia. 

 Ao deparar-se com facto(s) que julgue ser(em) de interesse para a secção, o 

estagiário comunica-o(s) ao editor, que tomará a decisão de o(s) incluir (ou não) e em 

que espaço do layout. Esta decisão está, no entanto, longe de ser final. Não só pode a 

notícia ser completamente banida do layout, ficando sem efeito, como também o espaço 

que lhe corresponde pode sofrer diversas transformações ao longo do dia, tornando-se 

maior ou menor. Uma das vezes que experienciei a primeira situação foi no dia 24 de 

janeiro. Após receber um comunicado da Polícia Judiciária (PJ) relativo à detenção de 

um traficante de droga no contexto da “Operação Anzol”, propus o caso ao Álvaro 

Vieira, que o aceitou na condição de que eu conseguisse explicar as circunstâncias em 

que a detenção tinha ocorrido. Para tal, foi-me atribuída uma coluna de 1300 carateres. 

Recolhi então dados durante toda a tarde, mobilizando igualmente os esforços de uma 

outra jornalista, a Mariana Oliveira, que possui muitíssimos contactos no campo judicial 

e no seio da PJ, e escrevi a notícia. Mas, no dia seguinte, ao abrir o jornal, vi que ela 

tinha sido substituída por uma outra, que acabou por ser considerada mais importante, 

sobre a condenação de um homem que tinha assassinado o pai a 23 anos de prisão. A 



16 
 

fonte era somente a Lusa, o que significa que não houve tempo para investigar e fazer 

uma notícia própria. Exemplo da segunda situação (evolução do layout) é a cobertura de 

uma conferência de imprensa da SATA (Sociedade Açoriana de Transportes Aéreos), à 

qual o Abel Coentrão me pediu para assistir no dia 2 de fevereiro. Na altura, 

confidenciou-me que a conferência seria muito possivelmente notícia de abertura do 

“Local”, se se tratasse da apresentação de novas rotas. Com efeito, servia para anunciar 

a inauguração de duas novas rotas (Porto-Munique e Porto-Copenhaga), mas, quando 

voltei para a redação, o Álvaro informou-me de que ela não seria notícia de abertura – 

teria, contudo, direito a um espaço “bem visível”. Por fim, redigi uma breve (coluna de 

aproximadamente 500 carateres) sobre a conferência, devido ao facto de o “Local” só 

dispor de duas páginas nesse dia. Estes são apenas dois exemplos de como o trabalho 

jornalístico pode ser incerto. De facto, ao dirigir-se de manhã para a redação, é 

impossível o jornalista ter o dia programado ao pormenor: é parte da profissão contar 

com o inesperado, seja um acontecimento que não esteja previsto na agenda ou 

desenvolvimentos relevantes naqueles que estão, desenvolvimentos que mudem a forma 

como serão noticiados. 

 Quando entender que já reuniu informação suficiente sobre o caso que tem em 

mãos, o jornalista (ou o estagiário) redige a notícia no respetivo layout e o texto fica 

desde logo disponível para o editor, já que o sistema informático é partilhado. Numa 

perspetiva mais pessoal, e como os meus textos foram sendo editados por diversas 

pessoas dentro da redação, conforme a secção para a qual estava a trabalhar, posso 

afirmar que o maior ou menor número de alterações depende muito da personalidade de 

quem edita, tanto ou mais do que da qualidade do texto em si. De qualquer maneira, este 

é indubitavelmente um grande momento de aprendizagem, não só do ponto de vista do 

Português, como também das regras estilísticas do Público e até dos princípios do 

jornalismo em geral, e, por esse motivo – mesmo que o processo estivesse demorado e o 

editor não visse logo de seguida o meu texto –, preferia esperar e presenciar a edição do 

que ir para casa ignorando as alterações que seriam feitas. Graças a estes momentos de 

“avaliação”, digamos assim, aprendi, por exemplo, a construir leads sempre com frases 

curtas e simples, ao invés de tentar fornecer logo a informação toda e torná-lo um 

parágrafo de leitura complicada, como era a minha tendência inicialmente. A última 

fase do processo está a cargo dos gráficos, onde o texto (já editado) é integrado na 

composição do jornal do dia seguinte. 
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 A primeira vez que o meu estágio se afastou desta rotina e realizei trabalho de 

campo foi no início da segunda semana – o que foi surpreendente, porque, pelo que fui 

apreendendo do contacto com outros estagiários, não é usual sair da redação tão cedo – 

e, por isso, tinha algum receio de não estar devidamente preparada. Antes do Público, a 

minha experiência jornalística era nula. No dia 21 de dezembro, tratava-se de uma visita 

guiada às obras em curso no troço da Quinta do Rio para o desentubamento e 

reabilitação da ribeira da Granja, em Ramalde, Porto, acompanhada de uma conferência 

de imprensa na qual prestariam declarações o então vice-presidente da Câmara 

Municipal do Porto, Álvaro Castello-Branco, e representantes de empresas envolvidas 

no projeto. Quando parti para o local, não tinha a mínima noção do espaço que a notícia 

viria a ocupar no jornal nem tinha quaisquer indicações mais precisas dos editores, visto 

que o Abel Coentrão me tinha pedido para cobrir a conferência na noite anterior, por e-

mail. Assim, foi uma surpresa regressar à redação e descobrir que a notícia seria a 

abertura do “Local” (página inteira com fotografia e texto de cerca de 3000 carateres) e 

essa responsabilidade, aliada aos detalhes de cariz técnico que a história implicava, 

serviu para intensificar ainda mais a minha insegurança. Todavia, uma boa dose de 

concentração e, sobretudo, um à-vontade para colocar todas as dúvidas às entidades 

competentes foram o suficiente para que tudo corresse da melhor forma, e este acabou 

por ser o meu primeiro grande trabalho para o Público
9
, do qual me orgulho muito. 

 Com a cada vez maior frequência de saídas, cheguei à conclusão de que estas 

são momentos absolutamente cruciais para estabelecer uma relação mais próxima com 

as fontes e para formar uma rede de contactos. Por exemplo, primeiro no Aeroporto Sá 

Carneiro, durante a receção ao “passageiro seis milhões”, a 30 de dezembro, e mais 

tarde na já referida conferência de imprensa da SATA, tive a oportunidade de conversar 

e de trocar contactos com uma assessora da QI Porto de Ideias, agência de comunicação. 

Tal pode ser do ponto de vista profissional muito vantajoso, como me foi possível 

constatar a 23 de fevereiro, quando escrevi uma notícia sobre a primeira ligação direta 

entre Porto e Veneza
10

, oferecida por uma nova companhia aérea low cost, a partir de 

um press release que essa assessora espontaneamente me enviou por e-mail. Nem 

sequer o Abel Coentrão, editor do dia, recebeu essa informação, apesar de também 

conhecer a assessora. 

                                                             
9 O resultado final está inserido nos Anexos, página 17. 
10 Ver na página 49 dos Anexos. 
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 O trabalho que mais prazer me proporcionou foi a minha primeira reportagem
11

, 

que também foi realizada na segunda semana de estágio (antes do fim de semana do 

Natal) e cuja sensação não foi igualada por nenhum outro trabalho. Foi no dia 23 de 

dezembro, sexta-feira, que fui convidada a cobrir uma manhã especial no Hospital de 

Dia do Instituto Português de Oncologia (IPO) do Porto, em que as doentes receberiam 

um presente de Natal da instituição: um tratamento de beleza completo, com direito a 

cabeleireiro, manicura, maquilhagem e sessões de reflexologia. Ao propor-mo, o Abel 

Coentrão teve o cuidado de me avisar de que este poderia ser um trabalho difícil e capaz 

de afetar emocionalmente uma pessoa, tendo em conta o estado de saúde daquelas 

mulheres e que muitas delas nem sequer teriam a possibilidade de passar o Natal em 

casa, junto da família. Ainda assim, aceitei-o sem hesitações, e ele revelou-se uma 

experiência extremamente gratificante, tanto pessoal como profissionalmente. A questão 

da atmosfera triste e depressiva nem se colocou, porquanto a genuína alegria e boa-

disposição das doentes eram contagiantes, e enquanto jornalista foi-me concedida a 

oportunidade não só de observar o modo como os canais televisivos levam a cabo uma 

reportagem (marcaram presença a RTP, a SIC, a RTV, …), como também de conhecer 

as regras de elaboração de uma reportagem na imprensa escrita. O Álvaro deu-me logo 

a dica de, tanto quanto possível, transportar o leitor para o local, fazê-lo sentir-se parte 

dele. Tal implica um estilo de redação mais impessoal – a utilização da primeira pessoa 

está fora de questão –, o qual, na minha reportagem, é imediatamente visível na 

primeira frase: “Quem sai do elevador no 2.º andar do (…) IPO do Porto depara-se com 

uma escultura em que é impossível não reparar”. Seguida da descrição da dita escultura, 

esta é uma boa alternativa ao que tinha optado por escrever inicialmente – “Quando 

saímos do elevador (…) deparamo-nos (…)” –, na medida em que faz com que o leitor 

esqueça que foi o jornalista que esteve lá e testemunhou o acontecimento. De resto, 

penso que esse objetivo foi alcançado. A reportagem começa por descrever com 

suficiente pormenor o centro e o ambiente e foca-se depois nos depoimentos de quatro 

doentes, acompanhados de muito discurso direto. 

 Embora considere que a reportagem do IPO correu extraordinariamente bem, foi 

incrível ver a evolução entre essa e uma que redigi na penúltima semana de estágio, a 2 

de março, sobre o festival de cinema Fantasporto
12

. Antes de mais, a última ocupava um 

espaço substancialmente maior no layout (4000 carateres, por oposição a 3000) e levei 

                                                             
11 Disponível para leitura na página 19 dos Anexos. 
12 Ver em anexo, página 51. 
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menos de 3 horas a escrevê-la e a revê-la, enquanto à primeira me dediquei uma tarde 

inteira. Numa profissão em que o tempo é um fator tão crucial como o jornalismo, é 

muito importante ganhar este tipo de traquejo na escrita, que apenas se consegue pela 

prática, pois permite que se executem mais tarefas no mesmo dia. Além disso, o texto 

sofreu pouquíssimas alterações aquando da edição em comparação com o primeiro, 

ainda que tenha sido a mesma pessoa (o Álvaro Vieira) a editá-los, e contava com um 

toque de humor e de ironia, o que – a par da impressão de estar realmente lá – torna a 

leitura de uma reportagem muito mais interessante para o público. 

 A 2 de janeiro, foi-me novamente cedido o espaço de abertura de secção no 

“Local”, para noticiar um caso de roubo de tampas e grades das redes de eletricidade e 

de saneamento da zona do Bessa, no Porto, que deixou perigosos buracos de grande 

profundidade em várias ruas e que eu tinha sido incumbida de investigar alguns dias 

antes
13

. Por um lado, este foi um grande desafio e um voto de confiança do Álvaro 

Vieira, porque o caso era ainda desconhecido do público e dos restantes órgãos de 

comunicação (tendo inclusivamente servido de ponto de partida para uma reportagem 

do JN que englobava outras cidades, dias depois) e seria dado em primeira mão. Por 

outro lado, pôs a descoberto falhas derivadas da minha inexperiência. Numa 

reportagem, as pessoas que entrevistamos são de alguma forma personagens de uma 

história, sendo suficiente o primeiro nome para as apresentar. Pois eu pensei que era 

isso que se pretendia neste caso – uma espécie de reportagem – e, como tal, ficaram em 

falta alguns dados sobre os entrevistados. Teoricamente, o jornalista deve solicitar o 

primeiro e último nome, a idade e, aqui, era conveniente apontar também a área de 

residência, por forma a avaliar devidamente até que ponto essa pessoa estava informada 

e era afetada pelo furto do metal. Como, erradamente, não segui esse procedimento, 

ficaram a constar da minha notícia apresentações incompletas, tais como “uma senhora 

que traz os filhos ao treino de futebol no Bessa todos os dias” e “Gabriel, funcionário do 

café Delight, na Rua de O Primeiro de Janeiro”. Um outro problema foi o facto de ter 

encontrado buracos com vários metros de profundidade, em áreas onde habitualmente 

brincam crianças, e não o ter comunicado ao fotógrafo destacado para o caso. Esses 

buracos foram, obviamente, o ponto central da minha notícia e fazem até parte do título. 

No entanto, a fotografia que a precede não ilustra essa questão de maior gravidade, 

limitando-se a mostrar o contraste entre uma grade ainda no lugar e um buraco sem 

                                                             
13 A notícia poderá ser lida na página 26 dos Anexos. 
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grade, mas agora coberto com um módulo de plástico vermelho. Texto e imagem 

carecem, portanto, de alguma sintonia nesta peça. A verdade é que eu e o fotógrafo – 

que mais tarde descobri ser o Fernando Veludo – fomos separados para o local, sem 

conhecimento de quem estaria a tratar da outra parte (texto/fotografia), mas o mais 

sensato seria ter telefonado para a redação, pedido o nome do fotojornalista e informá-lo 

daquela situação. 

 No final de janeiro, vivi outro dos momentos mais negativos do meu estágio no 

Público, em que experimentei o tradicional dilema jornalístico que opõe a necessidade 

de verificação das informações obtidas e a pressão do fecho da edição. No dia 30, por 

volta das 18h, tomei conhecimento de uma abertura de porta com vítima, na terceira e 

última ronda telefónica. Numa residência da Rua de São Roque da Lameira, no Porto, 

havia sido encontrada sem vida uma mulher de 65 anos, após os bombeiros terem 

arrombado a porta. O primeiro leque de informações recolhi junto do relações públicas 

da Polícia de Segurança Pública (PSP), uma fonte oficial, por norma credível, que me 

adiantou não existirem indícios de crime e que a vítima havia sido vista pela última vez 

três dias antes, pela filha, e que, por conseguinte, teria “provavelmente” falecido durante 

o fim de semana (note-se que o dia 30 de janeiro era uma segunda-feira). Os dados que 

me forneceu não eram, contudo, suficientes para preencher o espaço de 1200 carateres 

que o Álvaro tinha acabado por reservar para a notícia
14

. A hora tardia era – e 

geralmente é, no trabalho jornalístico – uma desvantagem dupla: tanto dita que o espaço 

não poderá ser diminuído ou usado para algo diferente, visto a probabilidade de 

surgirem novas notícias ser baixíssima, como dificulta muito a investigação, porque a 

maior parte das pessoas/fontes já abandonou o seu posto de trabalho. Não obstante, 

procurei contactar vizinhos da vítima por telefone e, por sorte (ou aparentemente), 

consegui falar com a funcionária de um estabelecimento comercial próximo da casa, 

que dizia conhecer bastante bem a família em questão. Requerendo o anonimato, essa 

vizinha revelou que mãe e filha da vítima habitavam casas contíguas à desta e que, por 

estarem com ela desavindas, não teriam dado pelo seu desaparecimento. Associou 

também o marido da falecida, com quem esta vivia, a um cargo único e de elevado 

estatuto em Lisboa (onde pernoitava muitas vezes), que especificou, mas que eu não 

tive como confirmar. Ora, estas informações eram claramente importantíssimas para a 

notícia, mas, ao mesmo tempo, e como teve o cuidado de me explicar o Álvaro Vieira 

                                                             
14 Passível de ser consultada em anexo, página 38. 
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(que acompanhou todo o processo), era fundamental encontrar alguém que as 

corroborasse para publicarmos, porque são necessárias pelo menos duas fontes para 

podermos assumir uma informação como verdadeira. No entanto, essa revelou-se uma 

tarefa impossível: apesar das minhas sucessivas investidas, até depois da hora de jantar, 

a maioria dos estabelecimentos já se encontravam fechados e os funcionários dos que 

permaneciam abertos desconheciam o caso. Por fim, ficou decidido que a notícia seria 

publicada, dado não existir alternativa para aquele espaço e a hora de fecho estar 

iminente, mas que esta teria de ser redigida em total conformidade com os princípios 

éticos que regem o bom jornalismo, de forma a colmatar a impossibilidade de 

verificação dos factos. Assim, o único dado passível de identificar perentoriamente a 

família e a vítima – o cargo do marido – foi ocultado, justificando-se a ausência 

continuada com a circunstância de “trabalhar em Lisboa”. De resto, todas as 

informações ficaram explicitamente atribuídas ou à PSP ou à vizinha, que, por preferir 

esconder-se atrás do anonimato, tinha a sua credibilidade desde logo comprometida. 

Terminada e revista, a notícia era do ponto de vista ético irrepreensível, concordámos eu 

e o Álvaro. Tal não impediu todavia que a família me telefonasse para a redação, no dia 

seguinte, desmentindo grande parte das informações contidas na peça (até as da PSP) e 

exigindo, sob ameaça judicial, a publicação de um pedido de desculpa. Segundo a 

família, a sexagenária não tinha morrido de causas naturais, mas cometido suicídio – o 

que, a saber-se, teria implicado que a peça ficasse automaticamente sem efeito, já que o 

Público se recusa a noticiar suicídios –, e tal teria acontecido no mesmo dia em que se 

deu a entrada forçada, porque a vítima tinha o hábito de estar com a filha todos os dias. 

A ser verdade, este é um dado que muda radicalmente a história, de facto, sobretudo 

numa altura em que proliferavam notícias sobre idosos a morrerem na solidão das suas 

casas e a serem descobertos só muito tempo depois. O relato supostamente deturpado 

das duas fontes induz o leitor em erro, levando-o a concluir que se trata de mais um caso 

de abandono. 

 Durante os três meses de estágio, foram publicadas 116 peças da minha autoria, 

56 das quais assinadas
15

. Fazendo uma divisão por secções, 67 foram redigidas para o 

“Local”, 30 para o P2 (sob a forma de destaques), 9 para o “Portugal”, 6 para o P3 e 4 

(de raiz) para o Online. Claro que estes números não constituem um retrato fiel do 

período de estágio, porquanto algumas contribuições foram mínimas (refiro-me a topos 

                                                             
15 As peças assinadas preenchem as páginas 11 a 55 dos Anexos. 
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e a breves) e, ao mesmo tempo, muito do trabalho realizado não chegou a rever-se no 

papel. Entrevistas foram preparadas sem nunca chegarem a concretizar-se: foi o caso, 

por exemplo, daquela que poderia ter sido a minha participação no Fugas, na rubrica “O 

carro de”, se não fosse a constante indisponibilidade do ex-Bastonário da Ordem dos 

Advogados, Rogério Alves, ao ser contactado. 

 Mas também outras situações se enquadram aqui. Precisamente as minhas duas 

deslocações mais longínquas, a Guimarães e a Coimbra, não tiveram resultado visível. 

Na primeira, a 18 de janeiro, o objetivo era a elaboração de um conteúdo para a versão 

iPad do Ípsilon, que nem eu nem o fotojornalista que me acompanhou (Nelson Garrido) 

tivemos a oportunidade de visualizar. Filmados pelo Nelson, dois funcionários de duas 

antigas fábricas, convertidas em espaços culturais por ocasião do Guimarães 2012 – 

Capital Europeia da Cultura, deveriam protagonizar uma espécie de visita guiada aos 

locais, em que fizessem uma comparação entre aquilo que eram e aquilo que são – o 

aspeto, o odor, os sons... A minha função era conversar com eles, fazê-los descontrair e, 

acima de tudo, orientá-los no discurso através de perguntas (apesar de se pretender um 

monólogo), tendo em conta que o vídeo de cada um deles duraria menos de quatro 

minutos e as pessoas têm habitualmente a tendência para divagar. Pela sua natureza, 

este foi um trabalho muito diferente daquilo a que a vida na redação me tinha 

acostumado, uma absoluta quebra da rotina, e permitiu-me ter uma ideia do que é 

produzir material para outros suportes que não o papel. A segunda situação, no início de 

fevereiro, serviu para me alertar sobre a importância de distinguir entre aquilo que vale 

a pena noticiar e tem de facto interesse para o leitor e o que não passa de uma tentativa 

de promoção. Depois de duas entrevistas, por telefone e por e-mail, na sequência da 

receção de um press release acerca daquela que seria a “primeira fanzinoteca em 

Portugal”, foi-me pedido pelo Amílcar Correia, editor do P3 (este era um artigo que 

estava previsto sair no P3 e no “Local”), que visitasse a galeria conimbricense 

acompanhada por um fotógrafo. E ainda bem que o fiz antes de escrever o artigo, 

porque a dita fanzinoteca não era mais do que uma prateleira com 15 minúsculas 

fanzines e um sofá. O espaço não fazia minimamente jus ao que estava a ser divulgado 

pelo press release e convidar o leitor a visitá-lo seria ludibriá-lo. 

 Pela diversidade de trabalhos realizados, pela adaptação às práticas jornalísticas 

e pelas amizades que travei, o estágio no Público foi sem dúvida uma das minhas 

experiências mais enriquecedoras. Sinto que aprendi muito em pouco tempo e os 

momentos bons foram muitos, muitos mais do que os maus. O balanço é, portanto, 
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extremamente positivo. Como nota final, gostaria de retomar o assunto que abriu este 

capítulo: a mudança gráfica operada a 5 de março. Embora só tenha experimentado o 

novo layout na última semana e desconheça eventuais alterações ao programa dos 

estágios – cuja natureza poderá ter sido entretanto adaptada –, entendo que a mudança 

foi até certo ponto prejudicial para os estagiários. A preferência por histórias com 

profundidade leva a que os chamados “casos do dia” (ou seja, grande parte do seu 

trabalho) sejam remetidos para a coluna de breves do “Local”, as quais, quando muito, 

servem para exercitar a capacidade de síntese. A longo prazo, tal ter-me-ia certamente 

deixado um pouco desmotivada. Por outro lado, quando o estagiário se vê envolvido no 

outro tipo de trabalhos, de maior envergadura, trata-se de uma enorme oportunidade de 

aprendizagem – como a que me foi dada no último dia de estágio, 8 de março, quando 

escrevi uma reportagem em parceria com o jornalista Aníbal Rodrigues
16

. 

  

                                                             
16 Ver em anexo, páginas 52 e 53. 
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3. O Acordo Ortográfico 

 

3.1 História 
 

 Ainda que só nos últimos anos tenha sido objeto de debate público em Portugal, 

onde se instaurou um forte movimento de oposição, o Acordo Ortográfico (AO) é 

detentor de uma história com mais de vinte anos. Foi a 16 de dezembro de 1990 que 

delegados dos (então) sete membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(CPLP) – Portugal, Brasil, Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, Moçambique e São 

Tomé e Príncipe – assinaram em Lisboa o tratado internacional que visa defender a 

“unidade essencial da língua portuguesa”
17

. A unificação das diversas variantes do 

Português constitui um passo decisivo, acreditam os signatários, para a consolidação do 

“prestígio internacional” da língua. O documento prevê a elaboração de um vocabulário 

ortográfico comum da língua portuguesa até 1 de janeiro de 1993 e o depósito dos sete 

instrumentos de ratificação até 1 de janeiro de 1994, data em que o AO entraria em 

vigor. 

 Dadas as dificuldades encontradas na concretização destes objetivos, foram 

entretanto redigidos dois protocolos modificativos, que vieram introduzir alterações ao 

texto original do Acordo. O primeiro, datado de 17 de julho de 1998, aboliu do 

documento os prazos para a finalização do vocabulário ortográfico comum e para a 

ratificação pela totalidade dos países e consequente entrada em vigor do AO. O 

segundo, de 25 de julho de 2004, além de já incluir Timor-Leste (que obteve a 

independência somente em 2002), estipula uma alteração que basicamente catapultou a 

implementação do AO: a sua entrada em vigor dependeria apenas do depósito dos 

instrumentos de ratificação por três dos oito países constituintes da CPLP. A partir do 

momento em que o fizeram o Brasil, Cabo Verde (ambos em junho de 2006) e São 

Tomé e Príncipe (em dezembro do mesmo ano), o Acordo tornou-se viável. 

 No caso de Portugal, o processo decorreu com relativa rapidez no ano de 2008. 

O Segundo Protocolo Modificativo ao Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa foi 

aprovado pela Assembleia da República em maio e ratificado pelo Presidente da 

                                                             
17 Tanto o texto do Acordo Ortográfico de 1990 como os dois protocolos modificativos, expostos a seguir, 

podem ser descarregados, por exemplo, no site da CPLP: www.cplp.org/id-176.aspx. Para efeitos desta 

apresentação histórica do AO, a página foi consultada a 21 e a 22 de agosto de 2012. 

http://www.cplp.org/id-176.aspx
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República dois meses depois, em julho
18

. De acordo com o Aviso n.º 255/2010 do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros
19

, “o depósito do respectivo instrumento de 

ratificação foi efectuado em 13 de Maio 2009, tendo o referido Acordo entrado em 

vigor para Portugal nesta data”. Iniciava-se então um período de transição de seis anos, 

em que a aplicação do AO carece de obrigatoriedade. 

 Em fevereiro de 2010, foi lançada na net (www.portaldalinguaportuguesa.org) a 

primeira edição do Vocabulário Ortográfico do Português (VOP), que ficou concluída 

em junho desse ano. Especialmente centrado na variante europeia da língua, o VOP 

reúne cerca de 210 mil vocábulos, seguidos da respetiva categoria morfossintática e das 

peculiaridades de flexão, caso se aplique, e foi desenvolvido pelo Instituto de 

Linguística Teórica e Computacional (ILTEC) com o apoio de seis ministérios. Tem por 

finalidade o esclarecimento de dúvidas relativas à nova grafia. Com base no VOP, foi 

também criada uma ferramenta de conversão automática de textos da antiga para a nova 

grafia – o Lince –, disponível gratuitamente no mesmo site. O Lince suporta uma 

grande variedade de formatos (DOC, PDF, HTML, TXT, entre outros) e, de um modo 

geral, permite converter em simultâneo um número ilimitado de textos, não importa 

qual a dimensão. Pretende invalidar o argumento da enorme quantidade de tempo que se 

despenderia na conversão de textos (sem recurso à tecnologia), que tantos levantam 

contra o AO, ao oferecer para tal uma solução “rápida” e “simples”. 

 Sensivelmente desde 2008, altura em que, como vimos, se faziam preparativos 

legais para a entrada em vigor do AO em Portugal e este ganhava mediatismo, a questão 

suscitou um número infindável de intervenções públicas contra e a favor, sendo que 

ainda hoje (2012) o debate permanece aceso, e as ações populares – sobretudo contra e 

com o objetivo de travar a implementação do AO – multiplicaram-se. Após o fracasso 

do Manifesto em Defesa da Língua Portuguesa contra o Acordo Ortográfico (que, com 

mais de 113 mil assinaturas, ainda chegou a ver a luz do Parlamento em maio de 2009), 

a mais relevante tornou-se a Iniciativa Legislativa de Cidadãos (ILC) contra o Acordo 

Ortográfico, disponível online em http://ilcao.cedilha.net. A ideia começou por circular 

nas redes sociais Twitter e Facebook em finais de 2009, e a adesão em massa deu aos 

promotores o alento para que a ILC fosse redigida em março de 2010 e se iniciasse a 

                                                             
18 Estas decisões foram divulgadas por intermédio do Diário da República, 1.ª série, n.º 145, de 29 de 

julho de 2008, disponível em www.dre.pt/pdfgratis/2008/07/14500.pdf e consultado a 22 de agosto de 

2012. 
19 Publicado em Diário da República (1.ª série, n.º 182, de 17 de setembro de 2010) e acedido a 22 de 

agosto de 2012 em www.dre.pt/pdf1sdip/2010/09/18200/0411604116.pdf.  

http://www.portaldalinguaportuguesa.org/
http://ilcao.cedilha.net/
http://www.dre.pt/pdfgratis/2008/07/14500.pdf
http://www.dre.pt/pdf1sdip/2010/09/18200/0411604116.pdf
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recolha de assinaturas logo a 8 de abril (são necessárias 35 mil para apresentação na 

Assembleia da República, onde a lei poderá ser discutida, revogada ou até suspensa). 

Entretanto, a 8 de março de 2010, o deputado Luís Reis Cuanga, da delegação angolana 

na II Assembleia Parlamentar da CPLP, a decorrer em Lisboa, solicitava uma moratória 

de três anos para a eventual ratificação do AO por parte de Angola, derivada de uma 

“necessidade de inclusão do vocabulário nacional no da comunidade” (Angop, 2010). 

 Muito embora o período de transição em Portugal se prolongue até 2015, uma 

resolução do Conselho de Ministros de 9 de dezembro de 2010 (ou seja, ainda no 

Governo de José Sócrates) veio acelerar o processo de implementação do AO. Não só 

determinou a aplicação do Acordo no sistema educativo português a partir do ano letivo 

de 2011/2012, como compeliu “todos os serviços, organismos e entidades sujeitos aos 

poderes de direcção, superintendência e tutela do Governo” a segui-lo “em todos os 

actos, decisões, normas, orientações, documentos, edições, publicações, bens culturais 

ou quaisquer textos e comunicações” a partir de 1 de janeiro de 2012, data em que 

também o Diário da República começaria a ser publicado segundo as regras do Novo 

Acordo
20

. Para todos os propósitos indicados, deveriam as instituições recorrer ao VOP 

ou ao conversor Lince, acrescenta o documento. 

 Até à presente data (setembro de 2012), Angola é o único membro da CPLP sem 

ainda ter ratificado o AO, mas na verdade o prazo de três anos que estabeleceu para o 

efeito só termina em 2013. Não obstante, parece existir em alguns setores do país uma 

certa aversão ao tratado. A título de exemplo, a 8 de fevereiro de 2012, o Jornal de 

Angola, estatal e com grande notoriedade no país, publicou um editorial que, pelo 

ataque incisivo ao AO, chegou até às páginas de jornais estrangeiros. Na peça, intitulada 

“Património em risco”, lê-se que “nenhum país tem mais direitos ou prerrogativas só 

porque possui mais falantes ou uma indústria editorial mais pujante” e ainda que “se 

queremos que o português seja uma língua de trabalho na ONU, devemos, antes do 

mais, respeitar a sua matriz e não pô-la a reboque do difícil comércio das palavras” 

(Jornal de Angola, 2012). 

 O artigo 2.º do acordo assinado em 1990 define uma condição essencial para a 

entrada em vigor do AO que, até ao momento, também ainda não foi realizada – trata-se 

da compilação de um vocabulário ortográfico comum da língua portuguesa, que, apesar 

                                                             
20 A resolução em causa, a n.º 8/2011 do Conselho de Ministros, pode ser lida no excerto do Diário da 

República (1.ª série, n.º 17, 25 de janeiro de 2011) em www.dre.pt/pdf1s/2011/01/01700/0048800489.pdf 

(acedido em 23 de agosto de 2012). 

http://www.dre.pt/pdf1s/2011/01/01700/0048800489.pdf
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de já não estar sujeito a uma data de conclusão fixa, se manteve parte do tratado até ao 

segundo protocolo modificativo. Sem embargo, foi para tal constituído um grupo de 

trabalho em junho de 2010, por decisão dos ministros da Cultura dos países da CPLP, 

reunidos no Palácio Nacional de Sintra (A Semana, 2010). 

 

3.2 Controvérsia 
 

 Um dos argumentos mais comummente utilizados pelos detratores do AO é a 

primazia da norma brasileira sobre a norma luso-africana que o documento preconiza: 

de facto, Portugal, outrora potência colonizadora, terá de adaptar 1,5% das suas 

palavras, enquanto no Brasil a mudança será três vezes menor – apenas 0,5% dos 

vocábulos são afetados (Graça Moura, 2008: 22). Assim que concretizada, a reforma 

terá sido responsável pela uniformização ortográfica de cerca de 98% do vocabulário 

geral da língua portuguesa, o que, ainda assim, é menos radical do que a uniformização 

praticamente total que se procurou impor com os (malogrados) acordos ortográficos de 

1945 e 1986, segundo a Nota Explicativa, Anexo II do acordo de 1990 (idem: 183-216). 

A mesma nota explica que o Novo Acordo Ortográfico se caracteriza pela valorização 

do critério fonético em detrimento do critério etimológico, o que justifica, em alguns 

casos, a existência de grafias duplas, devido às diferenças na pronunciação de 

determinadas palavras em Portugal e no Brasil. Essas arbitrariedades atingem 0,5% do 

vocabulário geral da língua e devem ser assinaladas (assim como clarificada a sua razão 

de ser) em todos os dicionários. 

 Atentemos, agora, nas alterações que o Acordo introduz na norma portuguesa (o 

que se segue não é mais do que uma descrição sucinta que poderá ser aprofundada 

através da leitura do Anexo I do Acordo Ortográfico de 1990). Em primeiro lugar, são 

incorporadas no alfabeto três novas letras – k, w e y –, decisão que resulta em parte da 

grande quantidade de palavras que as integram nos países africanos de expressão 

portuguesa. Em segundo lugar, as consoantes c e p são abolidas das palavras nas quais 

não são pronunciadas – é o caso de acção, que passa a ação, e de óptimo, que é 

transformado em ótimo. Já aqui se assiste a situações facultativas, nomeadamente 

quando não é consensual, na pronúncia culta, se essas consoantes são ou não mudas. É 

disso exemplo a palavra caracteres (ou carateres). 

 Outra alteração prende-se com o sistema de acentuação gráfica. Deixam de se 

acentuar: as palavras graves cuja sílaba tónica contenha o ditongo oi (jibóia → jiboia); 
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as formas verbais paroxítonas (graves) da 3.ª pessoa do plural do presente do indicativo 

ou do conjuntivo, em que a sílaba tónica tenha um e fechado em hiato com a terminação 

–em (lêem → leem); e as palavras graves que sejam homógrafas de palavras proclíticas, 

por se considerar o contexto sintático suficiente para as distinguir (pára → para). 

Também o hífen se suprime: nas palavras em que o prefixo termina em vogal e o 

segundo elemento começa por r ou s, duplicando-se esta consoante (anti-religioso → 

antirreligioso); nas palavras em que o prefixo acaba numa vogal e o segundo elemento 

começa por uma vogal diferente (auto-estrada → autoestrada); e nas ligações da 

preposição de às formas monossilábicas do verbo haver (hás-de → hás de). De resto, só 

as palavras correspondentes aos dias da semana, aos meses e às estações do ano passam 

a grafar-se com minúscula inicial. 

 De acordo com os resultados de um estudo encomendado pelo Correio da 

Manhã à empresa Aximage em 2009, a maioria dos portugueses (57,3%) discorda do 

AO (Gusmão e Ralha, 2009). O inquérito foi levado a cabo por telefone, entre os dias 2 

e 5 de março desse ano, e respondido por 600 pessoas, uma amostra “aleatória”, 

“estratificada” e “representativa do universo” que são os indivíduos inscritos nos 

cadernos eleitorais em Portugal. Dos inquiridos, 68,6% afirmaram já ter ouvido falar do 

assunto (uma percentagem cuja exiguidade surpreende logo à partida, tendo em conta 

que, em março de 2009, as formalidades legais haviam sido há muito concluídas e o 

Acordo se encontrava prestes a entrar em vigor). No que concerne à posição assumida, 

57,3% manifestaram-se contra e 30,1% a favor, sendo que os restantes ou são 

indiferentes ou não têm opinião formada sobre a questão. Outro ponto focado pelo 

inquérito era a intenção de obedecer às novas normas ortográficas quando estas se 

tornassem vigentes: 66,3% disseram não a ter, contra 22,1% que disseram que o fariam. 

O estudo não relevou uma discrepância significativa entre homens e mulheres 

(respetivamente, 56,2% e 58,8% são desfavoráveis ao AO), mas já a idade e o nível de 

instrução são fatores diferenciativos. Entre os mais novos (18-29 anos) existe uma 

percentagem mais elevada de indivíduos contra o AO (65%), enquanto os maiores de 60 

anos são mais recetivos à reforma (somente 49,2% se lhe opõem). Paralelamente, 

aqueles que possuem mais do que a escolaridade obrigatória mostram-se mais 

favoráveis (35% apoiam o AO) do que os outros (neste grupo, só 25,5% são a favor). 

 Numa análise dos argumentos que estão normalmente na base de uma oposição 

ao AO, Álvaro Gomes categoriza-os segundo a sua natureza. Assim, temos argumentos 

político-culturais, sócio-económicos, histórico-geográficos, estético-afetivos, técnico-
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científicos, simbólicos e de um outro tipo que, embora muitas vezes descurado, está 

ligado a todos os anteriores: o pedagógico-didático (1996: 37). Esta é uma panóplia de 

argumentos que apenas numa exposição muito alongada seria devidamente explicitada. 

No entanto, aquele que, de um modo geral, surge em qualquer investida contra o AO (e 

que muito provavelmente justifica o facto de mais de metade dos portugueses não o 

aceitarem) é o da sacralidade da língua, património cultural cuja transformação não 

pode estar ao alcance de uma mera decisão do Estado. A questão linguística não deixa 

nenhum falante nativo indiferente, devido à forte carga afetiva de que a relação língua-

falante é revestida: “Tocar na língua «materna» é como tocar na mãe” (Gomes, 1996: 

24). Este argumento é contudo rebatido, pelos apoiantes do AO, com a constante 

evolução da língua portuguesa, que se tem vindo a dar com ou sem recurso a acordos 

ortográficos. Na verdade, “esta evolui, aproximadamente, a uma velocidade média de 

1,8% por século”, o que significa que “a evolução da língua portuguesa (…) é da ordem 

dos 18%, desde que existe” (idem: 25). 

 Os defensores do AO salientam igualmente que o tratado de 1990 é resultado de 

uma tentativa de simplificação da língua, que em muito contribuirá, por um lado, para a 

melhoria do ensino interno e, por outro, para a expansão internacional do Português. A 

supressão das consoantes mudas é um exemplo muito utilizado para fazer valer este 

argumento, sendo que desde logo na Nota Explicativa do Acordo Ortográfico, com ele 

publicada, se questiona “como é que uma criança de 6-7 anos pode compreender que em 

palavras como concepção, excepção, recepção, a consoante não articulada é um p, ao 

passo que em vocábulos como correcção, direcção, objecção, tal consoante é um c” e 

se defende que a abdicação deste “enorme esforço de memorização” lhe permitiria 

concentrar-se em “outras áreas da aprendizagem da língua” (Graça Moura, 2008: 194-

195). Esta situação é extensível à aprendizagem do Português no estrangeiro ou por 

estrangeiros, tarefa que, graças ao desaparecimento de casos particulares como o das 

consoantes mudas, se tornaria então mais simples. Com o intuito de contrariar este tipo 

de argumentação, é usual os detratores do AO fazerem alusão a línguas como o Inglês e 

o Espanhol que, mesmo existindo sob múltiplas formas no mundo, não deixaram de se 

impor no plano internacional – e isto sem ser necessário recorrer a acordos ortográficos 

de uniformização (idem: 21). Para além disso, lembram que a supressão de acentos, ao 

invés de facilitar, poderá dificultar a aprendizagem do Português, na medida em que 

estes sinais são responsáveis por incutir no estudante o modo como se lê um vocábulo 

(Gomes, 1996: 28). Por exemplo, no que toca à palavra paranóico, que com o Novo 
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Acordo passa a escrever-se paranoico, é possível que surjam dúvidas sobre a leitura da 

sílaba tónica noi – se será feita com o aberto (nói) ou fechado (nôi). 

 O debate em torno do Acordo Ortográfico de 1990 está, pois, em aberto, e 

dificilmente se solucionará num futuro próximo. Para cada argumento existe um contra-

argumento, e há até aquelas pessoas para as quais o AO e a ortografia em geral não 

passam de um tema “acessório” (idem: 9), secundário, que tem vindo a tomar conta do 

interesse público numa época repleta de problemáticas bem mais prementes, como é o 

caso da conjuntura económica do país. 
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4. Estudos sobre parcialidade e agenda-setting 

 

“Em jornalismo, não existe objectividade em estado puro. A redacção de um 

texto e a sua publicação envolvem decisões individuais e colectivas de natureza sempre 

subjectiva. Por isso, a objectividade jornalística é entendida como um valor-limite e 

uma meta que o PÚBLICO procura todos os dias alcançar.” (Público, 1998: 41-42) 

 

 A afirmação, extraída da 1.ª edição do Livro de Estilo do Público, mostra que a 

objetividade – ainda que reconhecida como um valor de difícil, se não impossível, 

concretização prática – é um princípio que se pretende que paute a conduta de editores e 

jornalistas daquela organização, já desde a sua fundação. Ao consagrá-la num código 

deontológico interno, como é a secção “Princípios e Normas de Conduta Profissional” 

do Livro de Estilo, o Público está não só a coagir os seus profissionais a fazer dela pilar 

da atividade, como também a assumir um “compromisso ético externo”, para com os 

leitores, que criam assim uma determinada imagem do jornal e do que dele devem 

esperar (Morais, 2007: 137). Neste caso, informação o mais objetiva possível. 

 Pelo contrário, Jorge Pedro Sousa denota, no final da mesma década, uma certa 

“crise no paradigma da objectividade enquanto regulador fundamental do trabalho 

jornalístico” (2000: 49). Citando os resultados do Segundo Inquérito Nacional aos 

Jornalistas Portugueses, empreendido em 1997 e apresentado ao III Congresso dos 

Jornalistas Portugueses no ano seguinte, o autor faz um ranking dos valores que são 

considerados essenciais no jornalismo: para cerca de metade dos jornalistas portugueses 

(49,5%), a honestidade e o rigor são os mais importantes; em segundo lugar está a 

credibilidade, pela qual optaram 21,6% dos inquiridos; e só depois surge, em terceiro 

lugar, a objetividade/imparcialidade. A averiguação e a denúncia de situações de 

parcialidade jornalística, situações essas que colocam em causa o acesso pleno do 

público à informação (em toda a sua diversidade) e em última instância a manutenção 

das próprias instituições democráticas, tornam-se pois uma vertente imprescindível da 

investigação académica em Comunicação. 

 Para dar início a uma investigação desta natureza, é antes de mais necessário 

clarificar o que se entende por “parcialidade”. Na perspetiva de Doll e Bradley (cit. em 

Hackett, 1993: 103), o conceito pode ser duplamente encarado: ora como falta de 

“equilíbrio”, patente na cobertura desigual de duas partes em confronto, ora como 

“distorção” da “realidade”, quando o relato jornalístico não corresponde exatamente ao 
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transmitido pela fonte. Embora sejam ambos associados ao que por norma se define 

como uma cobertura imparcial, os critérios de equilíbrio e de não distorção nem sempre 

são compatíveis. Numa campanha eleitoral, por exemplo, não é lícito que um órgão de 

comunicação ceda o mesmo tempo/espaço a um candidato que faça muitas intervenções 

públicas e a outro que não faça, sob pena de não fornecer ao público um retrato fiel da 

realidade. O raciocínio é passível de ser aplicado à questão do Acordo Ortográfico: 

tendo em linha de conta que em Portugal existem mais pessoas contra do que a favor, 

um equilíbrio entre opiniões favoráveis e desfavoráveis nos jornais (ou qualquer outro 

órgão) não equivaleria a uma distorção do real? 

 Em trabalhos de índole científica, o critério da “distorção” é mais adequado 

quando não existem dois pontos de vista concorrentes, perfeitamente delineados e 

igualmente legítimos, e quando se encontra à disposição do investigador material com o 

qual o produto jornalístico possa ser comparado, como transcrições de discursos ou de 

depoimentos de fontes, dados estatísticos, etc. De outro modo, é aconselhável o uso do 

critério do “equilíbrio”. Ao optarem por este tipo de abordagem, “muitos deles [dos 

investigadores] medem o tempo de antena, ou espaço noticioso, concedido a cada uma 

das partes, e avaliam as tendências das afirmações ou artigos relativos a cada uma delas 

(se são favoráveis, negativos, neutrais ou mistos)” (Hackett, 1993: 104). Já Breed não 

cinge a noção de parcialidade à quantidade de informação veiculada sobre cada uma das 

partes, realçando a importância da posição ocupada pelas peças. Para o autor, “a 

parcialidade (…) envolve a omissão, a selecção diferencial, ou a colocação preferencial, 

tal como «destacar» um item favorável à orientação política do jornal, «enterrar» um 

item desfavorável numa página interior, etc.” (1993: 153). 

 Hofstetter (cit. em Hackett, 1993: 104) sugere, por seu turno, que seja feita uma 

distinção entre parcialidade política e parcialidade estrutural. A primeira, mais centrada 

no indivíduo/jornalista, deriva de preferências que este possa nutrir por este ou por 

aquele partido, por esta ou por aquela ideologia; dá, portanto, origem a discrepâncias no 

modo de informar dentro de um meio. A segunda é antes fruto das características 

específicas de um órgão de comunicação – assumindo, pois, um caráter mais coletivo – 

e conduz a uma concordância quanto às práticas jornalísticas dentro desse meio, mas a 

notórias diferenças quando se lhes contrapõem as dos restantes. Na mesma linha da 

parcialidade estrutural, Molotch e Lester (cit. em Hackett, 1993: 108) teorizam que cada 

meio define o que é e o que não é “acontecimento” de acordo com os seus interesses: 

“Pessoas ou instituições diferentes podem ter «necessidades de acontecimento» 
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distintas, se não mesmo contraditórias, e por isso tentarão ordenar ou definir a realidade 

de maneiras diversas”. Foi o que sucedeu a 3 de fevereiro de 2012, quando a proibição 

da aplicação do Acordo Ortográfico no Centro Cultural de Belém foi manchete do 

Público e outros órgãos de comunicação a ignoraram. Este era um “acontecimento” – 

porque o Público assim o considerou – e de grande importância, por ir de encontro à 

posição editorial do jornal e de certa forma a apoiar e validar, graças a todos os 

argumentos desfavoráveis ao Acordo que noticiar a decisão de Vasco Graça Moura 

implicava difundir. 

 As visões de Hofstetter e de Molotch e Lester vêm confirmar a tese de que a 

objetividade é um valor ideal e inalcançável, do qual os media noticiosos podem apenas 

almejar aproximar-se. Assim é perspetivada desde o segundo quartel do século XX, 

altura em que o observador dos fenómenos sociais (e não só) e os métodos de 

observação e posterior expressão desses mesmos fenómenos começaram a ser pensados 

como elementos capazes de os deturpar e impregnar de subjetividade. A informação 

objetiva transformou-se num “mito”, que tem desde então minado a confiança do 

público na comunicação social (Duarte, 2007: 203). De facto, a realidade não se oferece 

ao observador (ou, neste caso, ao jornalista) como algo que pode ser transposto 

talqualmente e fazer uso da linguagem para a descrever é necessariamente interpretá-la 

e outorgar-lhe um significado, o que se reflete em escolhas feitas diariamente no seio da 

redação. Escolhas ao nível da “selecção dos acontecimentos” que serão notícia, da sua 

“elaboração, hierarquização e apresentação” (Correia, 2006: 81) e até mesmo do ângulo 

pelo qual a história é contada (Morley cit. em Hackett, 1993: 121) – sendo este outro 

dos critérios usados na deteção de parcialidade jornalística. Ao debruçar-se sobre a 

greve do gás de 1973 no Reino Unido, David Morley constatou que existia equilíbrio na 

cobertura jornalística – um porta-voz da companhia do gás mostrava-se preocupado 

com a redução da pressão gasosa, enquanto um representante sindical afirmava que esta 

não constituía um perigo para o público, uma vez que estariam a ser tomadas medidas 

de segurança –, mas resta saber por que motivo a greve foi apresentada em termos de 

potenciais perigos para o público e não noutros. Embora enquadrar o acontecimento seja 

um processo geralmente inconsciente, que está dependente de conceções ideológicas 

menos percetíveis, o jornalista está, desse modo, a influenciar decisivamente a maneira 

como o público apreende o mundo que o rodeia. 

 Robert A. Hackett refere que o método privilegiado na deteção de parcialidade 

jornalística tem sido a análise de conteúdo, geralmente quantitativa, que toma como 
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unidade de análise a frase, a notícia ou o artigo (1993: 114). O autor retira validade a 

métodos como o inquérito e a entrevista, na medida em que, mesmo que o jornalista ou 

editor admita ter uma certa convicção política/ideológica ou uma determinada opinião 

sobre um assunto, tal não prova que essas posições se reveem no produto jornalístico 

final. Há, por conseguinte, que focar a atenção no conteúdo das notícias propriamente 

dito, “mais do que nas suas condições de produção”, e, com vista a sustentar este tipo de 

análise, Hackett apresenta três argumentos: à semelhança da análise de conteúdo, a 

parcialidade é na maior parte das vezes associada a um processo de quantificação, seja a 

medição do espaço ou tempo de antena a que cada uma das partes teve direito, seja o 

cálculo da proporção de afirmações “favoráveis” e “desfavoráveis” relativamente a uma 

pessoa ou objeto; também a existência de uma “pressuposição behaviourista residual” 

em muita da investigação abona a favor da análise de conteúdo, porque estabelece uma 

relação direta entre a repetição das unidades de conteúdo e o impacto que a mensagem 

tem na audiência; por último, a análise de conteúdo tem a vantagem, tradicionalmente 

aceite, de permitir subentender intenções e motivações de quem o produz. Segundo 

Sumner (cit. em Hackett, 1993: 114), a análise de conteúdo generalizou-se durante a 

Segunda Guerra Mundial, altura em que era aplicada ao estudo da propaganda inimiga 

com um duplo objetivo – o de antever as movimentações dos oponentes e demonstrar 

que a propaganda se prestava unicamente a iludir e manipular o público. 

 A análise de conteúdo é, de uma forma geral, reconhecida como um método 

objetivo, sistemático e especialmente apropriado “se o objectivo do investigador for 

descrever e analisar o conteúdo dos media de uma forma menos sujeita à subjectividade 

e às idiossincrasias” (Torres da Silva, 2007: 69). Com efeito, esta metodologia assenta 

no pressuposto de que os resultados serão sempre os mesmos, independentemente do 

indivíduo que leve a cabo a investigação e das especificidades deste, o que se assume 

indiscutivelmente como uma mais-valia. Por outro lado, há quem se apoie na semiótica 

para argumentar que a análise de conteúdo, ao cingir-se à contagem de dados manifestos 

e pôr de lado a conotação e o significado por detrás dos termos empregues e da estrutura 

textual, se revela um método ineficiente. A forma como os diversos signos se interligam 

gera um contexto que, de acordo com os proponentes da denominada análise estrutural, 

não pode passar despercebido ao investigador, que deve fazer uso de todo o background 

cultural para o interpretar. O texto da notícia deve ser percecionado na sua totalidade, ao 

invés de se considerarem separadamente cada um dos elementos que o constituem, 

defende, por exemplo, Burgelin: “Não há razão para se considerar que o item que se 
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repete mais frequentemente é o mais importante ou o mais significante, pois um texto é, 

evidentemente, um todo estruturado, e o lugar ocupado pelos diferentes elementos é 

mais importante do que o número de vezes que eles se repetem” (cit. em Hackett, 1993: 

115). No presente estudo, não será colocada em prática a análise estrutural, mas talvez 

seja possível aproveitar o contributo de Burgelin e aplicá-lo à análise de conteúdo, se 

transpusermos o conceito de “todo estruturado” do texto para o jornal, o meio: não será 

o posicionamento das peças, isto é, o seu maior ou menor destaque em relação às outras, 

mais do que a divisão em “favoráveis” e “desfavoráveis” e respetivas quantificações, 

um indicador de parcialidade? 

 O estudo “Boas e más práticas jornalísticas: O caso do Porto”, da autoria de 

Joana Duarte (2007), incide sobre o tratamento de questões relacionadas com a Câmara 

Municipal do Porto (CMP) e o respetivo presidente, Rui Rio, por parte de três jornais 

diários (o Público, o Jornal de Notícias e O Primeiro de Janeiro), e em muito auxiliou a 

definição da metodologia para este trabalho de investigação. A autora começa por 

contabilizar as peças publicadas por cada um dos órgãos no período estipulado e por 

reparti-las consoante o género jornalístico, baseando-se para tal na distinção que Jorge 

Pedro Sousa faz entre peças de informação (subdivididas em notícia, reportagem e 

entrevista) e peças de opinião (subdivididas, por sua vez, em editorial, crónica, artigo de 

opinião e breves, que integram a fotolegenda, a carta de leitor, etc.). Segue-se então a 

avaliação do “tom geral” das peças, que varia entre favorável, desfavorável e neutro. 

Nesta fase, Duarte não olha à linguagem em si, partindo do pressuposto de que esta é – 

dentro dos possíveis, como vimos anteriormente – objetiva, e fixa-se antes no modo 

como o periódico aborda a matéria. Um pouco à imagem de David Morley, cuja tese foi 

já explicitada, a autora atenta no enquadramento do relato, um “factor que denuncia a 

presença de valores na informação, comprometendo a neutralidade” (2007: 205), e que 

consiste no realce de um aspeto positivo, de um aspeto negativo, desta ou daquela 

personagem – o que vai acabar por moldar a imagem que o público tem do assunto ou, 

neste caso, do autarca portuense. Esta classificação (entre favorável, desfavorável e 

neutro) estende-se aos títulos, aos quais muitas vezes a leitura se resume e que, por esse 

motivo, exercem um ainda maior poder sobre a opinião do público. São um espelho 

reduzido da globalidade do texto, como faz crer Van Dijk (cit. em Duarte, 2007: 211), e 

a sua construção baseia-se na escolha de uma informação, de entre todas aquelas que o 

texto transmite, escolha essa que é sempre pessoal, subjetiva – e corre portanto o risco 

de ser parcial. Também a fotografia entra na análise, assegurando Duarte que por várias 
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vezes se assistiu a “situações de más práticas jornalísticas coadjuvadas por imagens com 

uma carga negativa (…) [que] não deveria ficar alheia ao público em geral, sem uma 

formação adequada para ler nas entrelinhas da imprensa” (2007: 209). A investigadora 

conclui haver genericamente uma tendência para o desfavorecimento de Rui Rio e da 

CMP e contrapõe a percentagem de peças neutras e a de peças com conteúdo valorativo 

(isto é, favoráveis ou desfavoráveis) em cada um dos diários, a fim de, ainda assim, 

apurar qual deles se aproximou mais do ideal de neutralidade. 

 Se pretendermos realizar um estudo científico acerca do processo de seleção e de 

alinhamento das notícias, então teremos de nos centrar na figura do editor. Numa 

empresa jornalística, o editor funciona como um gatekeeper (termo introduzido por 

David Manning White, em 1950), a quem cabe a decisão de deixar (ou não) passar a 

informação que lhe chega diariamente às mãos. À que passa e de facto figura no final, o 

editor atribui uma determinada forma e um determinado espaço, que são também da sua 

inteira responsabilidade. Que os editores detêm um papel preponderante naquilo que 

será o jornal do dia seguinte é um dado adquirido, mas White procurou descobrir que 

critérios presidiriam afinal às escolhas destes profissionais. Nesse sentido, solicitou ao 

editor telegráfico de um matutino de uma cidade do Midwest dos Estados Unidos, o 

qual apelidou de “Mr. Gates”, que, na semana de 6 a 13 de fevereiro de 1949, apontasse 

em cada uma das notícias que rejeitou a razão que o tinha levado a fazê-lo. Note-se que 

esta seria uma tarefa demorada, dado o considerável volume de notícias não aceites – do 

total de histórias que três agências noticiosas lhe haviam enviado, o editor apenas pôde 

consentir num décimo, pois não dispunha de espaço para mais. De qualquer modo, 

White verificou que, na origem dessa decisão, estiveram “juízos de valor baseados na 

experiência, atitudes e expectativas do gatekeeper” (1993: 145). Uma subjetividade que 

deriva, em alguns casos, do respeito por aquela que é a política editorial do jornal, como 

admitiu posteriormente “Mr. Gates” em entrevista. Fernando Correia corrobora-o, de 

certa forma, ao colocar o editor na posição de intermediário entre os proprietários / a 

administração da empresa e os jornalistas, cujo trabalho controla e (re)direciona para 

que se conforme mais à vontade e às orientações dos primeiros. Tomar consciência da 

capacidade agregativa e conciliante dos editores é o primeiro passo para “compreender 

o funcionamento da sala de redacção, o comportamento dos jornalistas, nomeadamente 

no plano ético, o conteúdo dos materiais informativos e a edição final dos noticiários” 

(Correia, 2006: 102). 
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 A política editorial é definida, em Breed, como a “orientação mais ou menos 

consistente evidenciada por um jornal, não só no seu editorial como também nas suas 

crónicas e manchetes, relativas a questões e acontecimentos seleccionados” (1993: 153) 

e como a primeira causa da parcialidade jornalística. Embora espelhe a vontade do 

publisher (proprietário) do jornal, que tem a última palavra sobre o que é publicado e 

como, a política editorial é um assunto delicado e a sua aplicação não está livre da 

eclosão de atritos: seja devido à discordância com normas éticas do jornalismo (como a 

responsabilidade, a exatidão e a objetividade) que tal aplicação representa, seja pela 

resistência de certos staffers (editores, jornalistas) de opinião contrária à do publisher. 

No entanto, os desejos do publisher conseguem normalmente impor-se sem grandes 

conflitos, dada a existência de uma série de fatores que tendem a minimizar a rebeldia 

dos staffers. Breed enumera-os: o processo de integração do jornalista na redação (a 

leitura obrigatória do próprio jornal e os comentários dos editores ao seu trabalho, por 

exemplo, ajudam-no a mentalizar-se do que é esperado dele e do que é tido como 

correto naquela organização em concreto); possíveis sanções que a violação de normas 

editorias explícitas ou implícitas acarreta, das quais a mais grave será o despedimento; 

um sentimento de dívida do jovem staffer para com os superiores, por o terem ensinado, 

auxiliado, enfim, servido como mentores, ou para com a empresa em si, graças à qual 

possui emprego enquanto jornalista; a ambição profissional (as promoções tornam-se 

praticamente interditas a quem teima em desrespeitar a política editorial); o orgulho em 

ser jornalista e em pertencer a uma organização dinâmica e com reconhecida capacidade 

de intervenção social, cujos membros agem como grupo e não como indivíduos com 

interesses distintos; e a preocupação com o ciclo diário segundo o qual o jornal funciona 

(a busca incessante de notícias o mais apelativas possível para os leitores tem vindo a 

sobrepor-se ao zelo por valores como a objetividade, que a política editorial coloca 

eventualmente em causa). “Ele [o staffer] conforma-se mais com as normas da política 

editorial do que com quaisquer crenças pessoais que ele tivesse trazido consigo, ou com 

ideais éticos”, remata o autor (idem: 160). Todos os fatores apresentados são eficazes na 

criação de um “consenso implícito”, de que fala Fernando Correia (2006: 94), sobre o 

que deve e não deve aparecer no jornal, como devem ser organizadas as ocorrências que 

aparecem, que quantidade de espaço atribuir a cada uma delas, etc., que concorre para a 

transmissão de uma determinada visão do mundo – a do publisher – ao público. Os 

profissionais mais antigos sabem bem no que é que ele consiste e os mais novos 

aprendem e interiorizam-no rapidamente. As vozes dissonantes, essas, são remetidas 
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para os espaços de opinião ou surgem sob a forma de reportagens e entrevistas, que não 

desviam minimamente a atenção do leitor daquela que é a ideologia dominante. 

 No verão de 1972, Maxwell E. McCombs e Donald L. Shaw publicaram “The 

agenda-setting function of mass media”, um estudo inédito que provava que os meios de 

comunicação social são inteiramente capazes de ditar que temas marcarão a agenda 

pública (isto é, serão objeto de reflexão e possivelmente debate por parte do público) e a 

quais os leitores, ouvintes ou telespectadores darão uma maior importância. A essa 

capacidade chamaram “função de agendamento”. Com o intuito de comprovarem a sua 

existência, McCombs e Shaw procederam a uma comparação entre o que os eleitores de 

Chapel Hill, nos EUA, julgavam ser as questões-chave da campanha presidencial de 

1968 (apurado através da realização de entrevistas) e o que os media faziam, por seu 

turno, transparecer como questões-chave (apurado através de uma análise de conteúdo). 

Na segunda situação, a diferenciação entre temas “mais importantes” e temas “menos 

importantes” esteve dependente de dois atributos: a quantidade de informação divulgada 

e a posição ocupada pelos itens respeitantes a cada tema. Passo a citar as características 

que um item teria de possuir para que o respetivo tema viesse a ser incluído no grupo 

dos “mais importantes”: se televisivo, ser uma notícia de 45 segundos ou mais e/ou uma 

das três notícias de abertura; se integrado num jornal, ser manchete na primeira página 

ou surgir sob um cabeçalho a três colunas; e, se parte de uma revista informativa, ser 

uma notícia com mais de uma coluna ou surgir no cabeçalho da primeira página da 

secção noticiosa. É-nos, pois, lícito concluir que os critérios subjacentes a este tipo de 

classificação (do destaque de uma peça) são essencialmente o tamanho e a prioridade na 

ordem dos artigos, considerados no seu todo ou secção a secção. O estudo dos autores 

baseia-se na assunção de que o efeito que a matéria informativa virá a ter na audiência é 

decidido pelo gatekeeper, já que a maior ou menor relevância de um tema na agenda 

pública é reflexo da maior ou menor relevância que esse tema assumiu nas páginas dos 

jornais. O mesmo pensa DeGeorge, para quem a seleção de uns acontecimentos em 

detrimento de outros e o destaque que recebem na imprensa, materializado numa maior 

extensão, numa maior frequência, numa melhor localização e/ou numa forma mais 

sugestiva de apresentar a história – numa palavra, o gatekeeping –, provoca efeitos 

diretos sobre as pessoas, cuja estrutura mental dos temas da atualidade vai ser similar 

àquela que lhes é oferecida pelos meios de comunicação social. Nas palavras do próprio 

autor, “algumas notícias são tratadas detalhadamente; outras merecem uma atenção 

supérflua; enquanto outras são completamente ignoradas (…) O agenda-setting postula 
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que a audiência adopta este tipo de afirmação temática e que, fazendo-o, incorpora um 

conjunto igual de relevâncias nas suas próprias agendas” (DeGeorge cit. em Sousa, 

2000: 166). 

 McCombs e Shaw detetaram uma correspondência na ordem dos 0,967 entre o 

que os eleitores e os meios noticiosos assumiram como as questões mais importantes 

daquela campanha e de 0,979 no caso das questões menos importantes – um decalque 

quase total, portanto. Tal não é, contudo, elucidativo acerca do efeito que o conteúdo 

dos media teve na opinião do público relativamente aos temas expostos. Permite apenas 

e só a ilação de que esses temas foram captados, pensados e provavelmente discutidos. 

Aliás, os dois autores partem desde logo do princípio de que “embora a imprensa, na 

maior parte das vezes, possa não ser bem sucedida ao indicar às pessoas como pensar, é 

espantosamente eficaz ao dizer aos seus leitores sobre o que pensar” (Cohen cit. em 

McCombs e Shaw, 2000: 49). Retornando ao Acordo Ortográfico, fazer dele notícia 

com grande frequência – ainda que não interfira diretamente nas posições do público – é 

naturalmente uma estratégia de combate por parte de um jornal que contra ele se insurja, 

visto que assegura que a polémica não cai no esquecimento e continua a fazer parte da 

agenda pública. Não obstante, está implícita no artigo de McCombs e Shaw a suposição, 

consequente de um estudo de Blumler e McQuail, de que os media têm tanto mais o 

poder de influenciar opiniões quanto menores – ou menos rígidas – forem as convicções 

das pessoas que a mensagem alcança. 

 Quem se debruça com mais afinco sobre a problemática dos efeitos é Herbert J. 

Gans (2003). O autor escreve inicialmente que, para que produzam um efeito sobre as 

opiniões e/ou sobre o comportamento da audiência, as notícias necessitam de se reportar 

a assuntos relevantes para a vida das pessoas. Uma condição essencial que, no caso do 

Acordo Ortográfico, se verifica: a ser definitivamente aplicado em todas as instituições 

públicas e privadas e a ser considerada incorreta a antiga grafia, o Acordo afetará a vida 

de todos os portugueses (e não só), que terão de se submeter a um processo de 

(re)aprendizagem para efetuarem uma tarefa tão comum no dia a dia como escrever, por 

forma a não sofrerem consequências. 

 Gans parte, de seguida, para a distinção entre as duas principais teorias que a 

investigação em torno dos efeitos – ainda que muitíssimo escassa – instituiu. São elas a 

teoria hipodérmica e a teoria dos efeitos limitados. A primeira, segundo a qual os media 

funcionam como um estímulo e induzem nas pessoas sempre o mesmo tipo de reação (a 

imitação, por exemplo), é vista por Gans como demasiadamente radical e linear. Se bem 
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que esteja perfeitamente imiscuída na sociedade americana, que usa os media como 

bode expiatório para o aumento do crime e para a falta de pudor, a teoria hipodérmica 

não é de todo apoiada pelo autor, que contrapõe o seguinte: “O estímulo provindo dos 

verdadeiros media não pode nem produzir uma audiência única e homogénea nem criar 

um efeito único nas pessoas (…) Se a violência na televisão americana tivesse os efeitos 

que a teoria hipodérmica prevê, os americanos ter-se-iam matado uns aos outros em 

grandessíssimo número desde que a televisão se tornou um meio de comunicação de 

massa” (2003: 70)
21

. Para Gans, a teoria dos efeitos limitados propõe uma explicação 

bem mais plausível ao sugerir que os efeitos dos media não têm, como o próprio nome 

indica, grande alcance ou visibilidade e, sobretudo, que estes efeitos são totalmente 

imprevisíveis. Uma determinada notícia é suscetível de ter um impacto incrível na 

audiência, abrindo caminho para manifestações, doações ou qualquer outro tipo de ação, 

enquanto outra notícia, dentro do género da primeira, pode passar completamente 

despercebida. Além disso, as pessoas tendem a fazer uma leitura seletiva dos meios de 

comunicação social, focando a sua atenção nos assuntos que lhes despertam o interesse 

e/ou lhes dizem diretamente respeito, pelo que de certa forma controlam a influência 

que eles exercem nas suas opiniões. Esta influência – quando realmente se dá – não se 

manifesta, segundo Gans, no estabelecimento de novas atitudes, mas antes no “reforço, 

fortalecimento e até mesmo legitimação das já existentes” (idem: 71)
22

. A teoria dos 

efeitos limitados coaduna-se ainda com a ideia de que a influência não se processa 

unilateralmente, sendo, em vez disso, recíproca: o público também tem o seu efeito no 

conteúdo dos media, que é moldado de acordo com os seus desejos e expectativas. É, 

pois, muito como afirma Fernando Correia: os meios de comunicação devem sempre ser 

percecionados de modo duplo, enquanto “agentes” e enquanto “produtos” da sociedade 

em que se inserem (2006: 79). O facto de a maioria dos portugueses se declarar contra o 

Acordo Ortográfico poderá ter sido em parte responsável pela tomada de posição do 

Público, numa tentativa de agradar aos leitores, e poderá continuar a sê-lo, diariamente, 

pelas decisões editoriais que recaem sobre esta matéria. Tais decisões, caso venham de 

facto a ser demonstradas como desfavoráveis ao Acordo, poderão, por sua vez, estar a 

intensificar a hostilidade pré-existente. 

  

                                                             
21 Traduzido do inglês. 
22 idem. 
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5. Hipóteses e metodologia 

 

 A componente de investigação do presente relatório de estágio consiste num 

estudo comparativo entre os jornais Público e Diário de Notícias (de agora em diante, 

DN) e pretende identificar formas diferenciadas de abordar a temática do Acordo 

Ortográfico (AO) num e noutro periódico. A eleição do Público e do DN, de entre todas 

as publicações existentes em Portugal, não se fez aleatoriamente, ficando a dever-se às 

semelhanças que apresentam em diversos pontos considerados fulcrais para a natureza 

deste estudo. Em primeiro lugar, enquadram-se na definição de “jornal de referência” 

fornecida por Fernando Correia, definição à qual está normalmente associada uma 

“informação mais ampla, mais trabalhada, mais «séria» e mais sóbria, nomeadamente de 

natureza política e económica” (2006: 88), assim como espaços de opinião bem mais 

alargados e povoados de figuras influentes. Em segundo lugar, possuem os dois um 

âmbito generalista (sendo, por isso, mais próprios à cobertura de políticas ortográficas 

do que qualquer jornal económico, desportivo ou de outra índole) e nacional (sendo 

mais talhados para desenvolver uma problemática que afeta a totalidade do país, como o 

AO, do que por exemplo o Jornal de Notícias, com um âmbito local). Em terceiro lugar, 

têm uma periodicidade diária, o que significa que, num determinado intervalo de tempo, 

existirá o mesmo número de edições do Público e do DN – tal não sucederia se nos 

propuséssemos a comparar o Público com um qualquer semanário. Mas o principal 

motivo que uniu estes dois periódicos como objetos de análise da minha investigação 

foi uma divergência: enquanto o Público se recusa a aplicar e se declara definitivamente 

contra o AO, o DN assume uma posição mais neutra relativamente a esta matéria e é 

publicado segundo as novas normas ortográficas já desde o início de 2012. 

 Como primeira hipótese de investigação, acredito que, no período de seis meses 

(não consecutivos) justificado mais adiante, o Público conteve um maior número de 

peças relativas ao AO do que o concorrente DN. A suposição resulta do que foi descrito 

anteriormente como a teoria do agendamento, que estipula que uma certa continuidade 

no tratamento de um assunto é suficiente para que esse assunto permaneça na agenda 

pública. Um número (total) de peças mais elevado, mesmo sem olhar a particularidades 

de tom ou de género jornalístico, revela um sucesso – derivado de ações intencionais ou 

não – na conservação do AO como objeto de discussão pública. E, enquanto existir 

debate, o assunto não ficará resolvido nem será fechado. 
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 A segunda hipótese é a de que o número de peças desfavoráveis ultrapasse tanto 

o número de peças neutras como o de peças favoráveis no jornal Público e que, no DN, 

se verifique um maior equilíbrio entre os três tipos. Esta categorização em favorável, 

desfavorável e neutro deverá englobar três constituintes da peça: o título, o texto e a 

(eventual) fotografia. Aqui estará a ser aplicado o critério do “equilíbrio” – ou melhor, 

do desequilíbrio – como demonstrante de parcialidade, não só por não se dispor agora 

de acesso às fontes de informação originais, mas também por se cumprir a condição da 

existência de duas visões opostas mas igualmente legítimas. Se o Público não tiver 

disponibilizado uma quantidade de factos e de opiniões favoráveis e desfavoráveis ao 

Acordo mais ou menos idêntica, ao passo que o DN o tenha feito (provando que tal seria 

possível), então estaremos perante uma situação de parcialidade jornalística, em que o 

tema não foi tratado com a devida isenção. 

 Por último, como terceira hipótese, estou convicta de que, no Público, as peças 

globalmente desfavoráveis ao Acordo (isto é, consideradas na tríplice título-texto-foto) 

foram merecedoras de um maior destaque, enquanto as globalmente favoráveis tiveram 

o menor destaque possível. Por outras palavras, o destaque de uma peça (medido através 

do tamanho, da posição e da chamada, se existente) será diretamente proporcional à 

oposição ao Acordo que ela evidencia. De igual modo relacionada com a teoria do 

agendamento, esta hipótese é fruto da conclusão de que o Público, na qualidade de 

adversário do AO, terá querido que a informação/opinião que desfavorecesse o tratado 

ficasse mais viva na memória dos leitores do que a restante. Como vimos em DeGeorge, 

a importância que o público outorga a cada tema vai de encontro àquela que a imprensa 

lhe atribui ao escalonar os acontecimentos, logo, a concretizar-se a hipótese, as peças 

desfavoráveis ao Acordo terão tido um efeito mais agudo e duradouro do que as outras 

nos leitores do Público. 

 Com vista a apurar a veracidade (ou a falsidade) das três hipóteses supracitadas, 

conduziu-se uma análise de conteúdo, com atributos quantitativos e qualitativos, que 

teve por objeto as edições de seis meses do Público e do DN. Não obstante a comum 

dificuldade em encontrar as edições de fim de semana dos jornais diários, que não são 

habitualmente adquiridas pelas bibliotecas e estabelecimentos afins, a investigadora 

conseguiu aceder à totalidade das edições na Biblioteca Municipal de V.N. de Gaia, 

estando apta a fazer uma análise do conteúdo publicado de segunda-feira a domingo. A 

nível da configuração do jornal, a análise foi já um pouco mais restrita: cobriu somente 

os cadernos principais do Público e do DN, excluindo-se todo e qualquer suplemento 
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que acompanhasse a publicação, mesmo os diários (como o P2). Os seis meses sobre os 

quais o estudo recaiu foram selecionados com base na história do Acordo Ortográfico 

de 1990, porque, tendo em conta que este é um tema de relativamente rara cobertura por 

parte dos órgãos de comunicação social, o mais sensato seria averiguar quando é que 

tiveram lugar os factos mais marcantes. Procedendo-se assim, obter-se-ia em princípio 

um número mais significativo de peças, que melhor sustentasse a conclusão do estudo, 

do que optando por um período mais coeso (isto é, meses consecutivos) mas sem grande 

conexão ao tema. Para além disso, também a data da tomada de posição do Público 

contra o Acordo (30 de dezembro de 2009) condicionou esta escolha, na medida em que 

se deu prioridade aos meses que lhe fossem posteriores, mesmo que os respetivos 

acontecimentos não fossem tão relevantes. Isto porque, antes dela, não se poderia falar 

em parcialidade derivada de uma determinada posição editorial. Assim, esta pesquisa 

contemplou os seguintes meses: 

Fevereiro de 2010 – Publicação online do Vocabulário Ortográfico do Português. 

Março de 2010 – Divulgação da ideia de criar uma Iniciativa Legislativa de Cidadãos 

(ILC) contra o AO; Pedido de moratória de três anos para a ratificação do Acordo por 

parte do Estado angolano. 

Junho de 2010 – Formação de um grupo de trabalho com a incumbência de elaborar o 

Vocabulário Ortográfico Comum da Língua Portuguesa; Lançamento do Lince. 

Setembro de 2010 – Publicação, em Diário da República, do Aviso n.º 255/2010 do 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, que referia que o AO havia já entrado em vigor 

em Portugal a 13 de maio de 2009. 

Dezembro de 2010 – Determinação da aplicação do AO no sistema educativo português 

a partir de 2011/2012 e em todos os órgãos do Estado a partir de 1 de janeiro de 2012, 

transmitida através de resolução do Conselho de Ministros. 

Fevereiro de 2012 – Suspensão da aplicação do AO no Centro Cultural de Belém, por 

ordem de Graça Moura; Recusa fulgurante do Acordo por jornal estatal angolano. 

 Em cada um dos periódicos, foram utilizadas duas grelhas de análise
23

, a 

primeira para descrever as peças de caráter informativo e a segunda para descrever as 

peças de opinião. A parte inicial das tabelas (data, página, secção, autor e título), mais 

objetiva, serve o único propósito de identificar e mais tarde localizar as peças de uma 

forma mais simples. A segunda parte diz já respeito à análise de conteúdo propriamente 

                                                             
23 Constam, já preenchidas, das páginas 1 a 10 dos Anexos. 
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dita e, aqui, começa-se por distinguir o género das peças. No caso das informativas, a 

classificação é absolutamente similar àquela adotada por Joana Duarte no seu estudo – 

em notícia, reportagem ou entrevista –, mas, no caso das peças de opinião, alarguei 

ligeiramente as opções para que se adequassem mais às características do Público e DN. 

Ao editorial, à crónica e ao artigo de opinião, acrescentei a fotolegenda e a carta de 

leitor, que Joana Duarte se limita a designar conjuntamente por “breves” – uma 

designação além do mais confusa por se reportar também àquilo que, na cultura do 

Público, são pequenas colunas informativas de 400-500 carateres –, e ainda “outros” 

géneros, dos quais são exemplo os cartoons. Parte-se então para a análise da natureza 

favorável, neutra ou desfavorável ao AO do título, do conteúdo e da fotografia, no que 

concerne às peças informativas, e do título e do conteúdo, no que concerne às peças de 

opinião, já que estas, na maior parte das vezes, não se fazem acompanhar por qualquer 

imagem e, quando fazem, ela corresponde normalmente à fotografia do autor. É 

importante salientar que, na análise do conteúdo das peças de informação, não se atende 

tanto à linguagem empregue, mas, por outro lado, ao significado e ao enquadramento do 

acontecimento: Ele tende mais a apaziguar ou a envenenar a opinião pública contra o 

Acordo? Foi por esse motivo que se achou por bem adicionar neste campo as categorias 

“maioritariamente favorável” e “maioritariamente desfavorável”, pois, mesmo que um 

artigo seja um mix de opiniões contra e a favor, ele não é necessariamente neutro – 

umas podem desfrutar de um maior realce do que outras. Por fim, avalia-se o destaque 

das peças informativas (não das peças de opinião, porque estas têm geralmente uma 

localização e uma extensão pré-determinadas) com recurso a três escalas que se 

relacionam de modo cumulativo. Mais explicitamente, cada peça é classificada segundo 

o seu tamanho, posição e chamada (caso exista), sendo-lhe atribuídos três números, que 

são somados por forma a obter um número final (de 2 a 11), equivalente ao seu destaque 

dentro do jornal. As três escalas foram construídas de raiz, procurando cruzar as 

estruturas do Público e do DN, e são as seguintes: 

 Com base no tamanho: 1 – topo ou breve; 2 – peça com menos de 350 palavras 

(sem contar com o título e com a entrada); 3 – peça com 350 palavras ou mais, mas com 

menos de uma página; 4 – peça de página inteira; 5 – peça de várias páginas. 

 Com base na localização: 1 – peça de interior de secção; 2 – abertura de secção; 

3 – secções “Destaque” (Público) ou “Atual” (DN), que preenchem logo as primeiras 

páginas em cada um dos jornais. 
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 Com base na relevância da chamada (é um fator exterior à peça em si, mas é 

naturalmente outra forma de a destacar): 0 – sem chamada; 1 – peça com chamada na 

última página; 2 – peça com chamada na primeira página; 3 – manchete. 
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6. Resultados 

 

 No período de seis meses previamente estabelecido, foram publicadas 16 peças 

de cariz informativo e 33 peças de opinião com enfoque no Acordo Ortográfico (AO) 

pelo jornal Público, contra 16 peças informativas e 23 de opinião da parte do Diário de 

Notícias (DN). Um olhar rápido sobre as grelhas de análise, disponibilizadas na íntegra 

em anexo
24

, permite-nos pois concluir que a primeira hipótese do estudo se confirma – 

ainda que, no plano informativo, os dois periódicos não tenham demonstrado a mínima 

discrepância (em termos numéricos), a junção das peças de opinião proporciona-nos 

uma perspetiva diferente. No total, o Público somou mais dez artigos do que o DN 

(apresentaram um conjunto de 49 e de 39 peças, respetivamente), ficando provada a 

cedência de uma maior atenção e de uma cobertura mais alargada ao AO no primeiro. 

 

 Público Diário de Notícias 

Notícias 15 14 

Reportagens 0 0 

Entrevistas 1 2 

Total de peças informativas 16 16 
Editoriais 3 1 

Crónicas 6 9 

Artigos de opinião 12 4 
Fotolegendas 0 0 

Cartas de leitor 7 4 

Outros géneros 5 5 

Total de peças de opinião 33 23 

Total de peças 49 39 
 

 Tanto num jornal como no outro, as peças de informação são, na sua esmagadora 

maioria, notícias – só uma ou outra entrevista vêm quebrar a tendência. O Público fez 

circular 15 notícias e apenas uma entrevista, o DN deu 14 notícias e duas entrevistas, e 

as reportagens são inexistentes em ambos. Uma conduta praticamente idêntica, portanto, 

que mais uma vez só se torna díspar se tivermos em linha de conta as peças de opinião. 

No Público, são os artigos de opinião que estão em maior número (12 em 33), enquanto 

no DN o primeiro lugar vai para as crónicas (9 em 23). O segundo facto é especialmente 

interessante porque, para além de o DN fornecer um número mais reduzido de peças 

opinativas do que o Público, uma grande parte das que fornece são crónicas, ou seja, 

                                                             
24 Público / Peças informativas: Tabela 1, páginas 1 a 3. 

Público / Peças de opinião: Tabela 2, páginas 4 e 5. 

Diário de Notícias / Peças informativas: Tabela 3, páginas 6 a 8. 

Diário de Notícias / Peças de opinião: Tabela 4, páginas 9 e 10. 
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estão fora do controlo dos responsáveis pelo jornal. Um cronista é uma personalidade 

(geralmente conhecida do público e com vasta capacidade de influência) que escreve 

periodicamente
25

 para uma determinada publicação, sobre o tema que bem entender. Os 

detentores dessa publicação, a partir do momento em que o elegem, em pouco ou nada 

podem intervir. E, neste caso em específico, a questão é ainda mais flagrante, visto que 

dos cronistas do DN faz parte Vasco Graça Moura, já convertido num símbolo da 

oposição ao AO em Portugal, e que no período em estudo dedicou ao tema quatro 

crónicas (quase metade das que saíram no DN). Um outro aspeto que ressalta na análise 

das peças de opinião no DN é o único editorial – e absolutamente neutro – que o jornal 

destinou à temática do AO (em comparação com três, todos desfavoráveis, do Público). 

Da única vez, no período em causa, que o DN se pronuncia sobre o Acordo, fá-lo para 

criticar a (demasiada) importância que lhe estava a ser dada no debate quinzenal do 

Parlamento a 4 de fevereiro de 2012, no seguimento da atitude de Graça Moura no 

Centro Cultural de Belém. Nem sequer chega a demarcar uma posição contra ou a favor. 

Limita-se a defender uma suposta irrelevância do assunto para o futuro dos portugueses, 

numa ou duas linhas do editorial, que serve de resto para salientar aqueles que deveriam 

estar a ser discutidos no seu lugar. Nesta situação, mas não só – também na quantidade 

de cartas de leitor num e noutro jornal, por exemplo –, se vê a diferença no 

posicionamento dos dois quanto ao Acordo: enquanto o Público se lhe opõe forte e 

terminantemente, o DN demonstra um certo desinteresse pela matéria. 

 No que diz agora respeito ao tom geral
26

 das peças, existe no Público um 

contraste quantitativo entre peças favoráveis e desfavoráveis muitíssimo mais acentuado 

do que no DN. No Público, as peças globalmente desfavoráveis (33) são o triplo das 

neutras (11) e mais do sêxtuplo das favoráveis (somente 5). Já no caso do DN, os três 

tipos de artigo estão bastante próximos do ponto de vista quantitativo: às peças neutras, 

das quais há 15 exemplares, seguem-se as desfavoráveis (com 13) e depois as favoráveis 

(com 11). A segunda hipótese de investigação é, então, verdadeira, na medida em que o 

DN mostrou que a manutenção de um equilíbrio entre peças favoráveis, desfavoráveis e 

                                                             
25 Segundo Joana Duarte (2007: 206), a própria palavra “crónica” deriva do grego cronos, que significa 

tempo. 
26 O tom geral das peças corresponde, nas tabelas, à coluna da “classificação global”. A avaliação daí 

constante – favorável, desfavorável ou neutra – resulta do cruzamento das informações recolhidas sobre o 

título e o conteúdo de cada peça e foi obtida do seguinte modo: se título e conteúdo evidenciassem uma 

mesma tendência, esta seria também atribuída à peça enquanto “tom geral”; se um fosse descrito como 

neutro e o outro como favorável ou desfavorável, prevaleceria a classificação deste último item, por ser 

valorativa; se um fosse considerado favorável e o outro desfavorável, então anular-se-iam um ao outro e a 

peça contaria como neutra. 
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neutras no que toca ao AO (nesse período e face às ocorrências nele compreendidas) era 

exequível. O Público optou por não o preservar, muito pelo contrário. 

 

 Público Diário de Notícias 

Peças informativas favoráveis 4 9 

Peças de opinião favoráveis 1 2 

Total de peças favoráveis 5 11 
Peças informativas neutras 4 5 

Peças de opinião neutras 7 10 

Total de peças neutras 11 15 
Peças informativas desfavoráveis 8 2 
Peças de opinião desfavoráveis 25 11 

Total de peças desfavoráveis 33 13 

 

 No entanto, se nos focarmos na divisão entre informação e opinião, denotamos 

um comportamento menos duvidoso da parte do Público do que da parte do DN. Ambos 

os periódicos contabilizaram um número mais elevado de opiniões desfavoráveis do que 

de opiniões favoráveis – quase inexistentes num e noutro –, mas tal não é de admirar, já 

que, como vimos, em Portugal as fações contra e a favor do AO são bastante desiguais, 

pertencendo à primeira mais de metade da população. Por outro lado, quanto às peças 

informativas, a conduta do Público e a do DN revelam-se totalmente contraditórias: ao 

passo que o Público registou uma maioria de peças desfavoráveis (oito, por oposição a 

quatro favoráveis e quatro neutras), o DN mostra uma maior inclinação para peças de 

caráter favorável (um total de nove, sendo que neutras houve cinco e desfavoráveis 

apenas duas). Ao caso do Público poder-se-ia aplicar o mesmo argumento aplicado à 

matéria opinativa e a proeminência das peças hostis ao AO encontraria justificação no 

modo negativo como ele é encarado por grande parte do país, o qual se teria refletido 

numa diversidade de protestos e iniciativas com o intuito de travar a sua implementação, 

no período em questão (se repararmos, cinco das oito peças informativas desfavoráveis 

noticiam este tipo de acontecimento). E, mesmo assim, os artigos favoráveis ao AO 

(quatro) não são suficientemente escassos para que se possa falar numa clara rejeição 

destes. Já no caso do DN – e tendo em conta o panorama de descontentamento geral 

com a política ortográfica – um número tão baixo de peças informativas que lhe sejam 

de alguma forma prejudiciais (duas) é de estranhar. E, também aqui, a intervenção de 

Vasco Graça Moura foi decisiva, no sentido em que uma dessas peças é uma entrevista 

dirigida ao escritor, pouco tempo depois do episódio no Centro Cultural de Belém, em 

que o tópico do Acordo teria obrigatoriamente de ser trazido à tona – na eventualidade 

de esta entrevista não se ter chegado a realizar, existiria uma única peça globalmente 
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desfavorável ao AO no DN, num total de 15 informativas. De qualquer modo, a franca 

superioridade numérica das favoráveis (nove, ou seja, mais de metade) leva-nos a crer 

que o DN fez uma cobertura dos assuntos relacionados com o AO mais tendenciosa do 

que o Público, o que não prevíamos, de todo, na altura em que se formularam as três 

hipóteses de investigação. 

 Sugiro que façamos agora uma análise mais aprofundada da natureza favorável, 

desfavorável ou neutra das peças, atentando na avaliação que se fez do respetivo título e 

conteúdo. Inicialmente, julgou-se conveniente incluir nessa avaliação a componente da 

fotografia, mas esta revelou uma completa neutralidade (quando não se dava a sua 

ausência) tanto num como no outro jornal – em 32 peças informativas (16 em cada um), 

25 faziam-se acompanhar por uma imagem, mas em caso algum essa imagem constituiu 

uma asserção sobre o AO, coincidindo normalmente com o local onde se dava ou então 

a pessoa que protagonizava o acontecimento a que a notícia se referia. No que concerne 

aos títulos das peças informativas, os neutros estão em maioria em ambos os periódicos 

(seis no Público e dez no DN), mas o Público preferiu títulos desfavoráveis a favoráveis 

(cinco e três, respetivamente) e o DN precisamente o oposto (foi responsável por cinco 

títulos favoráveis e só um desfavorável). Nas peças de opinião, as similitudes são já 

maiores: não lhes coube um único título favorável nem no Público nem no DN e os 

títulos neutros foram mais do que os desfavoráveis nos dois jornais (18 contra 13 no 

Público e 21 contra um no DN). Passemos de seguida à análise do conteúdo das peças 

propriamente dito que, sobretudo nas informativas, põe em evidência a forma como os 

mesmos acontecimentos são suscetíveis de ser abordados tão diferentemente quando 

dois jornais não partilham da mesma crença acerca de um assunto. No Público, metade 

das peças informativas (oito) possui um conteúdo pernicioso ao AO, sendo que só num 

desses casos a classificação se fica pelo “maioritariamente desfavorável” (nos outros 

sete, não há sequer lugar para uma pequena vertente favorável, a qual se introduz na 

notícia, por exemplo, por intermédio do contraditório). No DN, a situação inverte-se e 

metade das peças (oito, também) são dotadas de um conteúdo favorável ao AO. Aqui, 

só existem duas peças com conteúdo desfavorável, ao passo que no Público existem 

quatro favoráveis e um menor número de neutras do que no DN. Finalmente, nas peças 

de opinião, é raríssimo que o conteúdo favoreça o AO (tal só sucede por três vezes no 

Público e duas no DN). Verifica-se uma considerável diferença entre o número de peças 

desfavoráveis e o de neutras no Público (24 contra seis), enquanto no DN os dois tipos 

de artigo se apresentam quantitativamente muito idênticos (o jornal publicou 11 peças 
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desfavoráveis e dez neutras). Se tivermos como base teórica o estipulado por McCombs 

e Shaw em “A função do agendamento dos media”, então concluímos que os leitores do 

Público e os leitores do DN foram, no período especificado, alvo de influências muito 

distintas no que ao Acordo respeita, que terão (provavelmente) deformado a sua visão 

sobre o tema de formas opostas: as pessoas que leem o Público com certa regularidade 

terão considerado as notícias e as opiniões com conteúdo desfavorável ao AO de maior 

valor do que as restantes, visto estarem em maior quantidade; por seu turno, os leitores 

mais assíduos do DN terão retido mais informação favorável ao AO do que o contrário, 

porque foi essa que o jornal privilegiou, ficando essa fração do público ao corrente de 

todos os avanços em direção à total implementação do Acordo, mas ignorando quase 

por completo ações que espelhassem o desagrado popular. Não obstante, ao levarmos 

em consideração as tendências dos títulos e do conteúdo das peças, deparamo-nos com 

uma mais evidente recusa, nomeadamente por parte do DN, de tudo quanto desfavoreça 

o AO. Isto porque, à exceção da categoria do conteúdo nas peças de opinião, este tipo 

de artigo (desfavorável) não vai além dos dois exemplares em nenhuma delas. O 

Público, por sua vez, não repudia tão assertivamente as peças favoráveis, que estão, 

neste periódico e de uma maneira geral, devidamente representadas. 

 

 Público Diário de Notícias 

Peças informativas com título favorável 3 5 
Peças de opinião com título favorável 0 0 

Total de títulos favoráveis 3 5 
Peças informativas com título neutro 6 10 

Peças de opinião com título neutro 18 21 

Total de títulos neutros 24 31 
Peças informativas com título desfavorável 5 1 

Peças de opinião com título desfavorável 13 1 

Total de títulos desfavoráveis 18 2 
Peças informativas com conteúdo favorável 4 8 
Peças de opinião com conteúdo favorável 3 2 

Total de peças com conteúdo favorável 7 10 
Peças informativas com conteúdo neutro 4 6 

Peças de opinião com conteúdo neutro 6 10 

Total de peças com conteúdo neutro 10 16 
Peças informativas com conteúdo desfavorável 8 2 

Peças de opinião com conteúdo desfavorável 24 11 

Total de peças com conteúdo desfavorável 32 13 

 

 A apreciação dos valores totais evidenciados na tabela anterior leva-nos a anuir 

na existência de duas tendências bem demarcadas e visivelmente contrárias, quando está 

em causa a seleção dos acontecimentos (relacionados com o AO) para publicação e o 
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seu respetivo tratamento nos dois periódicos em estudo. Por um lado, o Público mostra 

uma maior preferência por histórias que desfavoreçam o tratado do que o DN, ou então 

acaba por realçar mais os aspetos negativos do Acordo naquelas que seleciona, tendo 

em conta que construiu um total de 18 títulos desfavoráveis (face a apenas dois do DN) 

e divulgou um total de 32 peças com conteúdo essencialmente desfavorável (ao passo 

que o DN consentiu em 13, somente). Por outro lado, o DN incute no leitor uma visão 

bem mais favorável em relação ao AO, na medida em que por cinco vezes escolheu 

salientar, através do título, vantagens, progressos, enfim, factos que servissem de apoio 

ao tratado (enquanto o Público se limitou a fazê-lo três vezes), e por dez vezes acolheu 

peças que expunham o Acordo de modo favorável (sendo que o Público só o fez sete 

vezes). Quanto aos títulos e ao conteúdo neutros, o DN situa-se, em ambas as situações, 

à frente do Público, por uma larga diferença. 

 Já no que se prende com o destaque das peças, terceiro e último parâmetro de 

avaliação, as disparidades são muito mais ténues e as conclusões que daí se retiram não 

são de grande relevância para os propósitos do presente estudo. Centremo-nos, antes de 

mais, no caso do jornal Público
27

. Tomando como ponto de referência o meio da escala 

de 2 a 11 (ou seja, os valores 6 e 7), é lícito afirmar que as peças favoráveis ao AO 

obtêm, neste periódico e neste período, um destaque bastante reduzido, dado que nem 

uma delas o ultrapassa – o valor máximo atingido por uma peça globalmente favorável é 

6. Tal vai, de facto, de encontro ao que se anteviu e estipulou como terceira hipótese de 

investigação, mas torna-se inútil desse ponto de vista quando se atenta no destaque – 

muito aquém das expectativas – que as peças desfavoráveis ao Acordo receberam. Além 

do meio da escala só vai a notícia de primeira página de que Graça Moura usufruiu a 3 

de fevereiro de 2012 (classificada com 9), a qual, tal como assegurou José Queirós, 

Provedor do leitor do Público, não esteve associada a qualquer conduta pouco legítima, 

deontologicamente falando. O valor mais elevado, no que concerne a este jornal, foi até 

curiosamente atribuído a uma peça de caráter neutro (com destaque de 10). E, aí, o AO 

nem sequer é o tema principal, ocupando uma minúscula porção das duas páginas que 

se destinaram à notícia, o que faz com que esta cotação tenha ainda menos significado 

para a investigação. No DN, a situação é mais ou menos equiparável. Os dois maiores 

destaques, 9 e 10, foram cedidos a uma peça desfavorável e a uma de cariz favorável, 

respetivamente, o que invalida qualquer acusação de comportamento tendencioso. Para 

                                                             
27 Ver gráfico correspondente na página seguinte. 
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além disso, nessas peças, o AO é, de igual modo, um assunto secundário – na primeira, 

uma entrevista a Vasco Graça Moura, é apenas um dos tópicos que o poeta aborda e, na 

segunda, é mencionado como uma das problemáticas que o Governo tinha em mãos por 

ocasião do debate quinzenal do Parlamento, a 4 de fevereiro de 2012 – e, portanto, não 

foi com certeza o que decidiu o destaque da peça. De resto, não há nada de significativo 

a apontar (até porque, mais uma vez, mais nenhuma peça excedeu os valores centrais da 

escala), à exceção de que a (única) outra peça desfavorável foi presenteada com aquele 

que é o menor destaque possível (2). Foi, pois, inexequível comprovar a última hipótese 

deste estudo. Os resultados são unicamente indicativos de que o Acordo Ortográfico de 

1990 não arrecada, por norma, grande destaque nos meios de comunicação portugueses, 

quer o acontecimento lhe seja favorável ou desfavorável. 
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7. Conclusão 

 

 Na tentativa que aqui se empreende de provar a (in)existência de parcialidade no 

tratamento de assuntos ligados ao Acordo Ortográfico (AO) pelo jornal Público, os 

resultados não são absolutamente esclarecedores. A parcialidade foi conceptualizada de 

modo triplo, definida como a maior ou menor quantidade de informação veiculada sobre 

um tema, o caráter tendencialmente favorável ou desfavorável daquela que é veiculada 

e, por último, o maior ou menor destaque de que cada uma dessas peças goza 

comparativamente às outras. E, num estudo como este, as afirmações finais ficam logo 

comprometidas pela impossibilidade de aplicação do terceiro critério. Com efeito, só a 

manchete atribuída a Vasco Graça Moura (e que despoletou esta investigação) e, de 

resto, peças em que o AO não é mais do que um assunto relacionado, introduzido como 

um mero aparte, foram classificadas como detentoras de elevado destaque. Posto isto, a 

suposta parcialidade do Público é apenas constatável na quantidade de peças sobre o 

AO – que, como se previu, é maior do que no Diário de Notícias (DN) – e no tom geral 

destas, eminentemente desfavorável ao tratado. Duas hipóteses em três viram-se 

comprovadas e tal poder-se-ia considerar suficiente para aferir um comportamento 

parcial da parte do Público, se a hipótese excluída não fosse a do destaque. Não é lícito 

acusar, sem mais fundamentos, uma situação de parcialidade, porquanto um maior 

número de notícias e de opiniões desfavoráveis ao AO é facilmente justificado pela 

maioritária oposição dos portugueses. Limita-se a refletir a realidade; o contrário, 

relembrando a posição teórica de Doll e Bradley, é que seria distorcê-la. Só um maior 

destaque atribuído a peças desfavoráveis, neutras ou favoráveis, que não se verificou, 

nos permitiria asserções mais sólidas sobre parcialidade, ou então sobre a sua ausência. 

 Público e DN convergem em certos pontos da nossa análise. Contudo, as suas 

condutas são essencialmente distintas e, aqui e ali, chegam a ser opostas. Tal evidencia 

a existência de parcialidade – porque, se se utilizasse somente os valores-notícia como 

critério de seleção, no mesmo período as diferenças seriam muito mais ligeiras –, mas a 

qual dos periódicos a associar é já uma questão discutível. O DN aparenta fazer um 

tratamento dos assuntos respeitantes ao AO mais sóbrio do que o Público (no que se 

refere à quantidade e ao tom geral das peças), mas, se esmiuçarmos bem os resultados, 

emergem algumas lacunas na ação do primeiro. Nomeadamente: o ostracismo de peças 

(informativas) desfavoráveis ao AO e também uma muitíssimo maior contenção na 
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publicação de títulos desfavoráveis ou de textos que salientassem o lado negativo do 

tema (do que no caso do Público em relação a tudo o que lhe fosse favorável). 

 Impõe-se, pois, a necessidade de dar continuidade ao presente estudo através de 

outras formas de investigação, se quisermos tirar conclusões mais firmes. Logo uma 

primeira abordagem poderia ser, na minha opinião, a realização de entrevistas com os 

diretores e/ou com um ou dois editores do Público e do DN (por exemplo, aqueles cuja 

secção tivesse contido, no período que este estudo contemplou, um maior número de 

peças acerca do AO) e a confrontação destes com os dados explicitados no capítulo 

anterior. Esta metodologia, dada a sua natureza mais qualitativa, possibilitaria que se 

auferisse um contexto aos dados (puramente numéricos) deste estudo e que melhor se 

compreendesse o processo de seleção e de elaboração destas peças, assim como as 

motivações que lhe estiveram subjacentes. E acrescento que, no caso do Público, algo 

interessante seria questionar a diretora sobre uma possível relação causa-efeito (ainda 

que parca) entre a assumida posição do jornal contra o AO e a introdução de uma secção 

especialmente destinada à “Cultura” no novo layout, adotado em março de 2012. 

 Proponho igualmente outros caminhos. Um deles é a sujeição dos jornalistas do 

Público a um inquérito/entrevista, no sentido de apurar se a opinião destes sobre o AO 

difere (e até que ponto) da opinião das pessoas que dirigem o jornal. Se realmente 

diferisse, seria importante descobrir se tal divergência provoca geralmente conflitos e de 

que forma esses conflitos costumam ser solucionados ou então abafados, remetendo um 

pouco para o “Controlo social na redacção” de Warren Breed. Será então que, neste tipo 

de situação, o editor desempenha o tal papel de intermediário, adaptando os textos de 

jornalistas discordantes com a política editorial do jornal aos interesses e ordens dos 

seus superiores? Ainda uma outra alternativa, mais centrada na teoria dos efeitos, seria 

um inquérito/entrevista, desta vez dirigido aos leitores do Público, que tivesse como 

objetivo averiguar se a opinião destes acerca do AO foi de algum modo alterada pela 

leitura (continuada no tempo) do jornal.  
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